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RESUMO 

Introdução: O acesso ao cuidado especializado continua sendo um problema para os 

sistemas de saúde. A teleconsultoria, uso de tecnologias para prover orientações 

especializadas aos profissionais da Atenção Primária à Saúde (APS), tem despontado 

como uma estratégia inovadora que pode superar esse desafio. Objetivos: Mapear as 

evidências disponíveis na literatura acerca da teleconsultoria como estratégia de suporte 

às decisões clínicas na APS em diferentes sistemas de saúde com a finalidade de 

identificar as melhores experiências, resultados e práticas adotadas no Brasil e no mundo. 

Método: Foram consultadas as bases de dados MEDLINE via PUBMED, EMBASE, 

Cochrane Library e LILACS via BVSalud. Não houve restrição por idioma ou data de 

publicação. As duplicatas foram removidas e os títulos e resumos dos artigos foram lidos 

e analisados por dois revisores de forma independente, os conflitos resolvidos por um 

terceiro avaliador. Os estudos incluídos foram lidos na íntegra e os dados extraídos, 

conforme acrônimo PCC. A População são os profissionais da atenção primária à saúde; 

o Conceito-chave é a teleconsultoria como estratégia de suporte às decisões clínicas de 

profissionais da atenção primária à saúde e o Contexto são os sistemas de saúde em 

qualquer região ou país. Resultados: As buscas resultaram em 3.932 trabalhos. Foram 

excluídas 184 duplicatas e, após a leitura dos títulos e resumos, resultaram-se 271 estudos 

para leitura de texto completo, destes, 72 foram excluídos por não contemplar os objetivos 

da pesquisa e 17 devido a não recuperação do texto completo. Por fim, 182 desses estudos 

foram incluídos na revisão. As ferramentas utilizadas para realização da teleconsultoria 

vão desde instrumentos simples como ligações telefônicas, smartphones e vídeo 

conferência, até sistemas de plataformas eletrônicas. Foram encontradas publicações em 

19 países para 27 especialidades e os países com maior número de publicações foram o 

Estados Unidos, Brasil e o Canadá. Produtos desenvolvidos: foi elaborado uma proposta 

de protocolo para implantação e uso da teleconsultoria no âmbito da SES-DF. 

Conclusões: A teleconsultoria melhora o acesso ao cuidado especializado pelo paciente 

atendido na APS. Mesmo com barreiras como a inadequação das respostas às solicitações 

de teleconsulta e dificuldade de incorporação da estratégia à cultura organizacional, as 

experiências apresentaram benefícios para os sistemas de saúde. 

Palavras-chave: Teleconsultoria, Atenção Primária à Saúde, Atenção Secundária à 

Saúde, Acesso aos Serviços de Saúde. 

 



ABSTRACT 

Introduction: Access to specialized care remains a problem for public health systems. 

Teleconsultation, the use of technologies to provide specialized guidance to primary 

health care (PHC) professionals, has emerged as an innovative strategy that can overcome 

this challenge. Objectives: To map the available evidence in the literature on 

teleconsultation as a strategy to support clinical decisions in primary health care in public 

systems, with the purpose of identifying the best experiences, results and practices 

adopted in Brazil and in the world. Method: The databases MEDLINE via PUBMED, 

EMBASE, Cochrane Library and LILACS via BVSalud were consulted. There was no 

restriction by language or date of publication. Duplicates were removed and the titles and 

abstracts of the articles were read and analyzed by two reviewers independently, conflicts 

resolved by a third evaluator. The included studies were read in full and the data extracted, 

according to the acronym PCC. The Population are primary health care professionals; the 

Key Concept is teleconsultation as a strategy to support clinical decisions of primary 

health care professionals and the Context are public health systems in any region or 

country. Results: The searches resulted in 3,932 papers. 184 duplicates were excluded 

and, after reading the titles and abstracts, 271 studies were selected for full text reading, 

of these, 72 were excluded for not meeting the research objectives and 17 due to non-

recovery of the full text. Finally, 182 of these studies were included in the review. The 

tools used to perform teleconsultation range from simple instruments such as phone calls, 

smartphones and video conferencing, to electronic platform systems. Publications were 

found in 19 countries for 27 specialties and the two countries with the highest number of 

publications were Brazil and Canada. Developed products: a clinical protocol proposal 

for the use of Teleconsultation in the scope of SES-DF was elaborated. Conclusions: 

Teleconsultation improves access to specialized care for patients treated in PHC. Even 

with barriers such as inadequate responses to teleconsultation requests and difficulty 

incorporating the strategy into organizational culture, experiences have shown benefits 

for health systems.  

Keywords: Teleconsultation, Primary Health Care, Secondary Health Care, Access to 

Health Services. 
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1. INTRODUÇÃO 

A inovação tecnológica em saúde é um processo que busca criar e aplicar novas 

soluções para melhorar a saúde da população, seja na prevenção, no diagnóstico ou no 

tratamento de doenças (1). Com a difusão e o uso cada vez maior de tecnologias da 

informação e comunicação (TIC), a Telessaúde surge como uma ferramenta promissora 

para prestação de serviços de saúde à distância, diminuindo assim a inequidade no acesso, 

principalmente, de pacientes geograficamente distantes dos prestadores de saúde.  

Nesse contexto, a Organização Mundial da Saúde (OMS) destaca que a telessaúde 

tem como objetivo ampliar o acesso, a qualidade e a eficiência dos serviços de saúde, 

especialmente em áreas remotas e carentes de recursos humanos e infraestrutura; 

envolvendo diversas atividades, como teleconsultas, telemonitoramento, telediagnóstico, 

tele-educação, telepesquisa e gestão de sistemas de saúde (2).  

A teleconsultoria é uma estratégia que se tem expandido no mundo (3–8). Está 

ancorada nas ferramentas de telemedicina e telessaúde, descrita com diferentes termos e 

finalidades tais como teleconsultoria, telediagnóstico e teleducação (12,13). A 

teleconsultoria pode ocorrer de forma síncrona e assíncrona e consiste em uma consulta 

registrada e realizada entre trabalhadores, profissionais e gestores da área de saúde, por 

meio de instrumentos de telecomunicação bidirecional, com o fim de esclarecer dúvidas 

sobre procedimentos clínicos, ações de saúde e questões relativas ao processo de trabalho 

(9).  

No Brasil, a Portaria Nº 35, de 4 de janeiro de 2007, instituiu, no âmbito do 

Ministério da Saúde, o Programa Nacional de Telessaúde, com objetivo de promover a 

integração entre as diversas instituições por intermédio de recursos de Telemedicina e 

Telessaúde, capazes de desenvolver ações de Saúde; e aperfeiçoar a qualidade do 

atendimento da Atenção Básica do SUS por meio da ampliação da capacitação das 
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equipes de Saúde da Família (10). Mais tarde, esse normativo foi revogado pela Portaria 

Nº 402, de 24 de fevereiro de 2010 (11), e esta, pela Portaria Nº 2.546/2011. 

O Ministério da Saúde (MS), através da Portaria Nº 2.546, de 27 de outubro de 

2011 (9), estabeleceu o Programa Telessaúde Brasil, que passou a ser denominado 

Programa Nacional Telessaúde Brasil Redes (Telessaúde Brasil Redes), com o objetivo 

de apoiar a consolidação das Redes de Atenção à Saúde ordenadas pela atenção básica no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Isso aumentou a abrangência e a capilaridade 

que a telessaúde possui, atualmente, no País. 

Especialmente, no contexto do Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil, tem sido 

estimulada por meio do Programa Nacional Telessaúde Brasil Redes. A teleconsultoria é 

considerada como uma ferramenta de ajustamento entre profissionais de saúde que, além 

de aprimorar o cuidado à saúde do usuário do sistema de saúde, também se constitui em 

uma ferramenta de qualificação dos encaminhamentos da APS para os níveis de atenção 

secundário ou terciário (4,6,7,12–14). 

Um dos principais problemas enfrentados por muitos sistemas de saúde, 

especialmente os de acesso universal, é o tempo demasiadamente longo de espera para o 

acesso ao cuidado especializado. Esse atraso entre o encaminhamento e a consulta com 

especialistas pode resultar em prejuízos aos usuários do serviço, lacunas na comunicação 

entre os profissionais envolvidos, duplicação de serviços e aumento de custos (3–5).  

Nesse contexto, a teleconsultoria tem ganhado destaque pelo potencial de superar muitos 

dos desafios principais para a prestação de cuidados de saúde para populações 

amplamente dispersas em uma grande área geográfica (8,10,11,16), provendo orientações 

de cuidados à saúde especializado aos profissionais da APS que as solicitam sob uma 

forma simplificada ao permitir que o aconselhamento especializado seja dado 

diretamente,  sem a necessidade de uma visita presencial,  com o uso de tecnologias, como 
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consultas eletrônicas, registros eletrônicos de saúde ou aplicativos móveis, ferramentas 

que podem ser utilizadas de forma síncrona,  assíncrona ou híbrida (4,5,7,13,15).  

Sendo a teleconsultoria uma oportunidade para melhorar o acesso a cuidados 

especializados de saúde, o conhecimento das estratégias utilizadas em diferentes países e 

sistemas de saúde pode auxiliar os tomadores de decisão na implementação dessa 

ferramenta para reduzir o tempo de espera e melhorar o acesso à atenção especializada. 

Dessa forma, este trabalho de conclusão de mestrado profissional está organizado em 

quatro partes. Na primeira contém a revisão de literatura acerca dos conceitos e aspectos 

da Teleconsultoria e assuntos relacionados. 

Na segunda parte é apresentado o artigo científico intitulado “Teleconsultoria 

como Estratégia de Apoio aos Profissionais da Atenção Primária à Saúde: uma Scoping 

Review”, estruturado conforme as normas de submissão à Revista “Health Policy and 

Technology”. 

Na terceira parte está descrito o produto desenvolvido com o intuito de 

operacionalizar um serviço de teleconsultoria, intitulado “Manual de Implantação da 

Teleconsultoria da Atenção Especializada para a Atenção Primária a Saúde”.  

Por fim, na quarta parte são apontadas as considerações finais e limitações da 

pesquisa, bem como sugestões para trabalhos futuros. 
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2. OBJETIVOS 

2.1 OBJETIVO GERAL 

Elaborar um Protocolo para implantação da Teleconsultoria da Atenção 

Especializada para a Atenção Primária à Saúde no âmbito da SES-DF.  

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Descrever as etapas do processo de solicitação de Teleconsultoria pela Atenção 

Primária à Saúde. 

 Apresentar a situação atual do acesso ao cuidado especializado no âmbito da SES-

DF. 

Mapear as evidências disponíveis na literatura acerca da Teleconsultoria como 

estratégia de suporte às decisões clínicas na atenção primária à saúde em sistemas 

públicos. 

Identificar as melhores experiências, resultados e práticas em Teleconsultoria 

adotadas no Brasil e no mundo. 
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3. REVISÃO DE LITERATURA 

3.1 O PAPEL DA ATENÇÃO PRIMÁRIA NO DIREITO À SAÚDE   

Inicialmente, faz-se necessário salientar que a saúde é um direito fundamental de 

caráter social, compreendido como dever do Estado e garantido através de políticas 

públicas, nos termos do art. 6º, combinado com o art. 196, ambos da Constituição Federal 

de 1988 (CF/88). A CF/88 reconhece expressamente o direito à saúde, assim como o dever 

do Estado neste tema. 

Art. 196 A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação (16). 

O direito à saúde impõe ao Poder Público que assuma condutas positivas, no 

campo fático e normativo, para a sua concretização, ou seja, determina a instituição de 

uma estrutura assistencial, de caráter protetivo (organizações e procedimentos), com 

ampla participação da comunidade, integrando uma rede regionalizada e integrada (17) . 

Não obstante, a promessa constitucional de universalização com o escopo de permitir o 

funcionamento de um dos sistemas de saúde mais abrangentes e complexos do mundo 

veio acompanhada de amplos desafios. 

A Atenção Primária à Saúde (APS) emerge como um dos pilares fundamentais do 

SUS no Brasil, desempenhando um papel crucial na promoção da equidade, 

acessibilidade e integralidade dos serviços de saúde para toda a população. A APS, 

também conhecida como atenção básica, é caracterizada pela sua abordagem integral, 

centrada no paciente e orientada para a comunidade, visando não apenas o tratamento de 

doenças, mas também a promoção da saúde e a prevenção de agravos (18). 
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A criação do SUS, estabelecida pela CF/88, consolidou princípios como 

universalidade, integralidade e equidade. Nesse contexto, a APS foi concebida como a 

porta de entrada preferencial para o sistema de saúde, sendo responsável pela resolução 

da grande maioria dos problemas de saúde da população, de forma eficaz, eficiente e 

resolutiva (19). 

Um dos principais objetivos da APS é fortalecer o vínculo entre os profissionais 

de saúde e os usuários, promovendo uma relação de confiança e parceria que facilita o 

acompanhamento longitudinal da saúde individual e coletiva. Através de equipes 

multidisciplinares, que incluem médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem, agentes 

comunitários de saúde e outros profissionais, a APS busca uma abordagem holística, 

considerando não apenas os aspectos físicos, mas também os sociais, psicológicos e 

culturais dos pacientes (20). 

Dentre as principais atribuições da APS, destacam-se a promoção da saúde, a 

prevenção de doenças, o diagnóstico precoce, o tratamento de enfermidades comuns, o 

acompanhamento de pacientes crônicos e a coordenação do cuidado em todos os níveis 

do sistema de saúde (19). Através de ações de promoção da saúde e prevenção de doenças, 

a APS busca reduzir a incidência de enfermidades e melhorar a qualidade de vida da 

população, contribuindo para a sustentabilidade do sistema de saúde como um todo. 

Além disso, a APS desempenha um papel fundamental na redução das 

desigualdades em saúde, ao garantir o acesso equitativo aos serviços de saúde, 

independentemente da classe social, raça, gênero ou local de residência. Através de uma 

rede de unidades básicas de saúde distribuídas por todo o território nacional, o SUS busca 

garantir que todos os cidadãos tenham acesso a serviços de saúde de qualidade, 
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contribuindo para a redução das iniquidades em saúde e o fortalecimento da cidadania 

(18). 

No entanto, apesar dos avanços alcançados, a APS ainda enfrenta uma série 

de desafios no Brasil, incluindo a escassez de recursos humanos e financeiros, a 

desigualdade na distribuição de serviços de saúde, a fragmentação do cuidado e a falta de 

integração entre os diferentes níveis de atenção (21). Para superar esses desafios, é 

fundamental investir na valorização e qualificação dos profissionais de saúde, na 

ampliação da cobertura e na integração das redes de atenção à saúde, garantindo uma 

atenção primária forte, resolutiva e centrada no paciente. 

 

3.2 REDES DE ATENÇÃO À SAÚDE 

As Redes de Atenção à Saúde (RAS) representam uma estratégia organizativa 

fundamental no SUS do Brasil, visando à integração e coordenação dos diferentes níveis 

de atenção, desde a atenção primária até a atenção especializada e hospitalar. No contexto 

das RAS, o processo de referenciação da atenção primária para a atenção secundária 

desempenha um papel crucial na garantia da continuidade do cuidado e na otimização dos 

recursos disponíveis (19). 

A referenciação da atenção primária para a atenção secundária ocorre quando um 

paciente necessita de cuidados especializados que vão além da capacidade de resolução 

da atenção básica. Esse processo envolve a identificação das necessidades do paciente, a 

solicitação de consultas ou exames especializados, a marcação de consultas e 

procedimentos, bem como o acompanhamento do paciente ao longo do processo de 

referência e contrarreferência (21,22). 



20 
 

Um dos principais desafios no processo de referenciação da atenção primária para 

a atenção secundária é garantir uma comunicação efetiva e uma articulação fluida entre 

os diferentes pontos de atenção à saúde. Isso inclui a troca de informações clínicas 

relevantes, a definição de critérios de priorização e a garantia de acesso oportuno e 

equitativo aos serviços especializados (20). A falta de integração e coordenação nesse 

processo pode resultar em atrasos no diagnóstico e tratamento, duplicação de exames, 

sobrecarga dos serviços especializados e insatisfação dos usuários. 

Para superar esses desafios, é fundamental fortalecer a integração e articulação 

entre os diferentes níveis de atenção à saúde, promovendo uma abordagem centrada no 

paciente e na resolutividade dos problemas de saúde (23). Isso inclui o desenvolvimento 

de sistemas de informação integrados, a padronização de protocolos clínicos e fluxos de 

referência, a capacitação dos profissionais de saúde e a participação ativa dos usuários na 

gestão do cuidado. 

Além disso, é importante destacar a importância da regionalização e 

hierarquização dos serviços de saúde na organização das RAS. A regionalização visa 

aproximar os serviços de saúde da população, garantindo o acesso universal e equitativo 

aos serviços de saúde em todos os territórios. Já a hierarquização dos serviços busca 

ordenar a oferta de serviços de saúde de acordo com a complexidade dos casos, garantindo 

que cada nível de atenção cumpra sua função de forma eficiente e eficaz (19,24). 

 

3.3 SAÚDE DIGITAL E CONCEITOS RELACIONADOS 

A evolução tecnológica tem revolucionado a forma como os serviços de saúde são 

prestados, dando origem a uma série de conceitos e práticas que visam ampliar o acesso, 

melhorar a qualidade e otimizar a gestão dos cuidados de saúde (25). Entre esses 
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conceitos, destacam-se a saúde digital, telessaúde, telemedicina, telecuidado, 

telediagnóstico e teleconsultoria, cada um com suas especificidades e aplicações, mas 

todos convergindo para o uso de tecnologias de informação e comunicação (TIC) na 

prestação de serviços de saúde. 

Figura 1 – Interface dos termos utilizados para descrever o uso das 

tecnologias de informação e comunicação (TIC) em saúde 

Fonte: adaptada de Van Dyk (2014) (26) 

 

A saúde digital é um conceito amplo que se refere ao uso de tecnologias digitais, 

como computadores, smartphones, aplicativos móveis e plataformas online, para 

melhorar a saúde e o bem-estar das pessoas. Assim, a saúde digital inclui uma ampla gama 

de intervenções, desde a promoção da saúde e prevenção de doenças até o diagnóstico, 

tratamento e monitoramento de condições de saúde (27). 

Dentro do contexto da saúde digital, a Telessaúde é uma modalidade de prestação 

de serviços de saúde que utiliza TIC para oferecer assistência à distância, promovendo a 
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integração, a acessibilidade e a resolutividade dos serviços de saúde. No cenário global, 

a Telessaúde tem se mostrado uma ferramenta promissora para superar as barreiras 

geográficas e temporais, ampliar o acesso aos serviços de saúde e melhorar a qualidade 

do atendimento, especialmente em regiões remotas e carentes de recursos, permitindo o 

acesso a serviços de saúde de qualidade em qualquer lugar e a qualquer momento (28).  

A telessaúde engloba diversas práticas, como a telemedicina, telecuidado, 

telemonitoramento, telediagnóstico, tele-educação e teleconsultoria entre profissionais de 

saúde, cada uma com suas especificidades e aplicações. No contexto internacional, países 

como os Estados Unidos, Canadá, Austrália e alguns países europeus têm implementado 

programas de Telessaúde com sucesso, utilizando plataformas online, aplicativos móveis 

e outras tecnologias para oferecer uma gama de serviços de saúde à distância (29–31). 

No entanto, apesar dos avanços alcançados, a Telessaúde no Brasil ainda enfrenta 

uma série de desafios, incluindo questões relacionadas à infraestrutura tecnológica, 

regulação e financiamento, segurança da informação, qualificação dos profissionais de 

saúde e aceitação por parte dos usuários. A falta de integração entre os diferentes sistemas 

de informação e a heterogeneidade no acesso à internet e dispositivos digitais também 

representam obstáculos significativos para a expansão da Telessaúde no país (32). 

Além disso, é importante considerar questões éticas e legais relacionadas à prática 

da Telessaúde, incluindo a privacidade dos dados dos pacientes, a confidencialidade das 

informações, a responsabilidade profissional e a preservação do sigilo médico. Nesse 

sentido, o Conselho Federal de Medicina (CFM) e outros conselhos profissionais têm 

estabelecido diretrizes e regulamentações específicas para orientar a prática da Telessaúde 

no Brasil, garantindo a segurança e a qualidade dos serviços prestados (33). 
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A telemedicina refere-se à prática de ofertar cuidados em saúde e a troca de 

informações sobre serviços de saúde à distância, aqui não se referindo especificamente à 

área médica, utilizando TIC para realizar consultas, indicar tratamentos, interpretar sinais 

clínicos e realizar procedimentos, sem a necessidade de contato físico entre o profissional 

de saúde e o paciente (28). No Brasil, a telemedicina é regulamentada pela Resolução 

CFM nº 2.227/2018, que define os requisitos e condições para a prática da telemedicina 

no país, garantindo a segurança, qualidade e ética no atendimento médico à distância. 

Nessa esteira, o telecuidado é uma modalidade de cuidado à saúde que envolve o 

acompanhamento e monitoramento remoto de pacientes, utilizando dispositivos de 

monitoramento e comunicação para coletar dados de saúde, realizar avaliações clínicas e 

oferecer suporte e orientação aos pacientes, especialmente aqueles com condições 

crônicas ou em situações de risco (34,35). O telecuidado tem sido cada vez mais utilizado 

para melhorar a adesão ao tratamento, prevenir complicações e promover a autonomia 

dos pacientes em relação à sua própria saúde. 

Já o telediagnóstico refere-se à realização de exames diagnósticos à distância, 

utilizando tecnologias de imagem, laboratório e outras modalidades de exames para 

auxiliar no diagnóstico e monitoramento de condições de saúde, sem a necessidade da 

presença física do paciente no local de realização do exame (36,37). O telediagnóstico é 

uma ferramenta poderosa para ampliar o acesso a exames especializados em áreas 

remotas e carentes de recursos, reduzindo os custos e o tempo de deslocamento dos 

pacientes. 

Por fim, a teleconsultoria envolve a troca de informações e conhecimentos entre 

profissionais de saúde à distância, utilizando tecnologias de comunicação para discutir 

casos clínicos, tirar dúvidas, solicitar pareceres e compartilhar experiências, visando a 

melhoria da qualidade e segurança dos cuidados de saúde (38). A teleconsultoria promove 
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a integração e colaboração entre os diferentes profissionais de saúde, permitindo o acesso 

a expertise especializada e a troca de melhores práticas em saúde. 

Os conceitos apresentados representam diferentes aspectos e aplicações do uso de 

TIC na prestação de serviços de saúde, convergindo para o objetivo comum de ampliar o 

acesso, melhorar a qualidade e otimizar a gestão dos cuidados de saúde oferecidos aos 

usuários.  

 

3.4 TRAJETÓRIA DA TELECONSULTORIA NO BRASIL 

A Teleconsultoria representa um dos pilares fundamentais da Telessaúde no Brasil, 

desempenhando um papel crucial na ampliação do acesso à assistência em saúde 

especializada e na qualificação da APS. 

A história da Teleconsultoria no Brasil remonta ao estabelecimento da Rede 

Universitária de Telemedicina (RUTE), uma iniciativa pioneira que surgiu em 2006 com 

o objetivo de promover a colaboração e troca de conhecimentos entre instituições de 

ensino e pesquisa em saúde de todo o país (39). A RUTE foi fundamental na consolidação 

da Teleconsultoria como uma ferramenta eficaz para a educação em saúde continuada, a 

discussão de casos clínicos e o apoio à tomada de decisões clínicas. 

Em seguida, o Programa Nacional de Telessaúde, instituído pela Portaria N. 35, 

de 4 de janeiro de 2007, representou um marco importante na expansão da Teleconsultoria 

no Brasil (10). Este programa visava integrar a Teleconsultoria às redes de atenção à 

saúde, fortalecendo a capacidade resolutiva da atenção primária e reduzindo a 

necessidade de encaminhamentos desnecessários aos serviços especializados. 
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A partir da Portaria Nº 402, de 24 de fevereiro de 2010, que instituiu, em âmbito 

nacional, o Programa Telessaúde Brasil para apoio à Estratégia de Saúde da Família no 

SUS, ampliou-se as ações de Telessaúde para todo o território brasileiro (11). Este 

programa trouxe consigo uma série de avanços na infraestrutura tecnológica, capacitação 

de profissionais de saúde e integração com as redes de atenção à saúde, a fim de contribuir 

para a melhoria dos indicadores de saúde e redução das desigualdades regionais. 

A Portaria Nº 2.546, de 27 de outubro de 2011, a qual revogou os dispositivos 

anteriores e está atualmente em vigor, representou um novo marco na evolução da 

Teleconsultoria no Brasil, ao redefinir e ampliar o Programa Telessaúde Brasil, que 

passou a ser denominado Programa Nacional Telessaúde Brasil Redes (Telessaúde Brasil 

Redes) (9). Esta nova fase do programa trouxe uma abordagem mais integrada e 

abrangente, incluindo a criação de núcleos de Telessaúde em diferentes estados e 

municípios, a implementação de serviços de Teleconsultoria especializada e a expansão 

do acesso às tecnologias de informação e comunicação em saúde. 

Ao definir diretrizes claras e estabelecer mecanismos de apoio e incentivo, a 

portaria contribuiu para a ampliação do acesso, a melhoria da qualidade e a redução das 

desigualdades no acesso aos serviços de saúde em todo o país. Uma das principais 

contribuições da Portaria Nº 2.546 foi o reconhecimento da importância da Telessaúde 

como uma ferramenta essencial para fortalecer a APS, promover a integração entre os 

diferentes níveis de atenção e melhorar o acesso e a qualidade dos serviços de saúde em 

todo o território nacional. 

A Portaria definiu a teleconsultoria como uma das atividades fundamentais do 

Programa Nacional Telessaúde Brasil Redes. A teleconsultoria é uma modalidade de 

Telessaúde que envolve a troca de informações e o compartilhamento de conhecimentos 

entre profissionais de saúde de diferentes níveis de complexidade. Por meio da 
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teleconsultoria, os profissionais de saúde podem obter orientações, pareceres e apoio 

técnico de especialistas, sem a necessidade de deslocamento físico dos pacientes ou 

profissionais. Além disso, foi estabelecido diretrizes para a organização e 

operacionalização da teleconsultoria, incluindo a definição de responsabilidades dos 

diferentes atores envolvidos, a adoção de padrões de qualidade e segurança da 

informação, e a garantia de confidencialidade e privacidade dos dados dos pacientes. 

Recentemente, a Lei Nº 14.510, de 27 de dezembro de 2022, alterou a Lei nº 8.080, 

de 19 de setembro de 1990, para autorizar e disciplinar a prática da telessaúde em todo o 

território nacional (40). Nela a telessaúde é definida como a modalidade de prestação de 

serviços de saúde a distância relacionada a todas as profissões da área da saúde, por meio 

da utilização das tecnologias da informação e da comunicação, que envolve, entre outros, 

a transmissão segura de dados e informações de saúde, por meio de textos, de sons, de 

imagens ou outras formas adequadas, e obedecerá aos seguintes princípios: autonomia do 

profissional de saúde; consentimento livre e informado do paciente; direito de recusa ao 

atendimento na modalidade telessaúde, com a garantia do atendimento presencial sempre 

que solicitado; dignidade e valorização do profissional de saúde; assistência segura e com 

qualidade ao paciente; confidencialidade dos dados; promoção da universalização do 

acesso dos brasileiros às ações e aos serviços de saúde; estrita observância das atribuições 

legais de cada profissão; responsabilidade digital. 

Atualmente, a Teleconsultoria tem se expandido no Brasil e desempenha um papel 

central na promoção da equidade, acessibilidade e resolutividade dos serviços de saúde, 

contribuindo para a otimização dos recursos disponíveis, a redução dos custos com 

deslocamentos e a melhoria da qualidade de vida dos pacientes (12,41,42). No entanto, é 

fundamental reconhecer que ainda existem desafios a serem superados, incluindo 
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questões relacionadas à regulação, financiamento, segurança da informação e 

qualificação dos profissionais de saúde. 

 

3.5 MODALIDADES DE TELECONSULTORIA 

Existem dois tipos principais de teleconsultoria em saúde: teleconsultoria 

assíncrona e teleconsultoria síncrona. Ambas desempenham papéis importantes na 

assistência em saúde à distância, mas diferem em termos de tempo de resposta e interação 

entre os profissionais de saúde (38). A escolha de qual modalidade de teleconsultoria será 

utilizada pode variar de acordo com o contexto e as necessidades específicas de cada 

situação. 

Na teleconsultoria assíncrona, os profissionais de saúde trocam informações e 

consultas de forma não simultânea (43,44). Isso significa que não há uma interação em 

tempo real entre o médico solicitante e o especialista consultado. Os profissionais enviam 

perguntas, solicitações de pareceres ou informações clínicas por meio de plataformas 

digitais, como sistemas de mensagens seguras ou e-mails. O especialista, por sua vez, 

revisa as informações e fornece um parecer ou recomendações dentro de um período 

especificado. A teleconsultoria assíncrona é especialmente útil para situações em que não 

há urgência na resposta, como revisões de casos clínicos, discussões sobre tratamentos ou 

solicitações de segunda opinião (45). 

Por outro lado, a teleconsultoria síncrona envolve interações em tempo real entre 

os profissionais de saúde, geralmente por meio de videoconferência ou plataformas de 

chat (46). Durante a teleconsultoria síncrona, os profissionais podem discutir casos, trocar 

informações e compartilhar conhecimentos instantaneamente. Isso permite uma 

comunicação mais direta e imediata entre os envolvidos. A teleconsultoria síncrona é 
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frequentemente utilizada em situações que exigem uma resposta rápida, como 

emergências médicas, discussões de casos complexos ou supervisão remota de 

procedimentos médicos (47,48). 

Correlacionando os dois tipos de teleconsultoria, pode-se observar que ambas são 

ferramentas valiosas para promover a colaboração e o compartilhamento de 

conhecimentos entre os profissionais de saúde. No entanto, a escolha entre teleconsultoria 

síncrona e assíncrona também depende das necessidades específicas do paciente, da 

disponibilidade dos profissionais envolvidos e das características do caso clínico em 

questão. Em alguns contextos, a teleconsultoria assíncrona pode ser preferível devido à 

sua flexibilidade e à capacidade de revisão detalhada de informações antes de fornecer 

um parecer ou recomendação (43). Enquanto a teleconsultoria síncrona proporciona 

interações mais dinâmicas e imediatas, sendo útil em situações que requerem decisões 

rápidas e troca de informações em tempo real. 
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5. ARTIGO DESENVOLVIDO 

TELECONSULTORIA COMO ESTRATÉGIA DE APOIO AOS 

PROFISSIONAIS DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE: A SCOPING REVIEW 

 

Resumo 

Introdução: O acesso ao cuidado especializado continua sendo um problema para os 

sistemas de saúde públicos e universais. A teleconsultoria, que consiste no uso de 

tecnologias para prover orientações especializadas aos profissionais da atenção primária 

à saúde (APS), pode superar esse desafio. 

Objetivo: Mapear as evidências disponíveis na literatura e identificar as melhores 

experiências quanto ao uso da teleconsultoria como estratégia de suporte às decisões 

clínicas na APS a fim de apontar suas barreiras e facilitadores. 

Métodos: Trata-se de uma scoping review orientada pela estrutura proposta por Arksey 

& O’Malley e seguindo as diretrizes do Joanna Briggs Institute (JBI) e do PRISMA-ScR 

(The Preferred Reporting Items for Systematic reviews and Meta-Analyses Extension for 

Scoping Reviews). Foram consultadas as bases de dados MEDLINE via PUBMED, 

EMBASE, Cochrane Library e LILACS via BVSalud. Não houve restrição de idioma ou 

data de publicação. Os critérios de inclusão de estudos foram elencados com base no 

acrônimo PCC, no qual, a População (P) refere-se aos profissionais da APS; o Conceito-

chave (C) é a teleconsultoria como estratégia de suporte às decisões clínicas de 

profissionais da APS e o Contexto (C) diz respeito aos sistemas de saúde em qualquer 

região ou país. Os dados das publicações incluídas foram recuperados e sintetizados. 

Resultados: A busca resultou num total de 3.932 trabalhos. Desses estudos, 182 foram 

incluídos na revisão. Os resultados mostraram que as ferramentas utilizadas para 

realização da teleconsultoria vão desde ferramentas simples como ligações telefônicas, 

smartphones e vídeo conferência, até sistemas de plataformas eletrônicas. Foram 

encontradas publicações em 19 países para 27 especialidades médicas diferentes. Os dois 

países com maior número de publicações foram o Brasil e o Canadá. 

Conclusão: As experiências apontaram benefícios para os sistemas de saúde do uso da 

teleconsultoria na redução do tempo de acesso ao cuidado especializado pelo paciente 
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atendido na APS, ao mesmo tempo que qualificou os encaminhamentos presenciais 

desses pacientes à atenção secundária. As principais barreiras foram a inadequação das 

respostas às solicitações de teleconsulta, problemas de infraestrutura, dificuldade de 

incorporação do programa à cultura organizacional e a falta de apoio gerencial. A redução 

de custos para o sistema e a satisfação dos usuários com a teleconsultoria foram apontados 

como principais pontos fortes. 

Palavras-chaves: Teleconsultoria, Atenção Primária à Saúde, Atenção Secundária à 

Saúde, Acesso aos Serviços de Saúde. 

1. INTRODUÇÃO 

A difusão e o uso cada vez maior de tecnologias da informação e comunicação 

(TIC) tem contribuído de forma promissora no desenvolvimento de ações em saúde e no 

enfrentamento das barreiras de acesso ao cuidado especializado, através da oferta de 

serviços de saúde de qualidade a pacientes em diferentes pontos de atenção e a um menor 

custo financeiro, além de melhorar a comunicação e o aprendizado entre os profissionais 

de saúde e os usuários (1). 

Dessarte, com o uso das TIC, a telessaúde surge como uma ferramenta útil na 

oferta de serviços de saúde à distância. De acordo com a Organização Mundial da Saúde 

(OMS) a telessaúde tem como objetivo ampliar o acesso, a qualidade e a eficiência dos 

serviços de saúde, especialmente em áreas remotas e carentes de recursos humanos e 

infraestrutura; envolvendo diversas atividades, como teleconsultas, telemonitoramento, 

telediagnóstico, tele-educação, telepesquisa e gestão de sistemas de saúde (2). 

Nesse contexto, a teleconsultoria tem ganhado destaque e se expandido no mundo 

(3–7). Essa estratégia está ancorada nas ferramentas de telemedicina e telessaúde, descrita 

com diferentes termos a depender da finalidade e área de aplicação, tais como 

teledermatologia, telepsiquiatria, teleoftalmologia, telediagnóstico e teleducação (8,9). 

Assim, a teleconsultoria é definida como um tipo de tecnologia aplicada à saúde que 

consiste em uma consulta registrada e realizada entre trabalhadores, profissionais e 

gestores da área de saúde, por meio de instrumentos de telecomunicação bidirecional, 

com a finalidade de esclarecer dúvidas sobre procedimentos clínicos, ações de saúde e 

questões relativas ao processo de trabalho (10). 

Na teleconsultoria é preciso que haja uma interação entre os profissionais de 

saúde, por meio de instrumentos de telecomunicação bidirecional, com o objetivo de 
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esclarecer dúvidas sobre o caso clínico e facilitar o compartilhamento de informações 

clínicas do paciente. Dependendo do formato e da finalidade da consulta, a teleconsultoria 

pode acontecer de duas formas: Assíncrona e Síncrona. A teleconsultoria assíncrona é 

aquela na qual as dúvidas são enviadas via e-mail, aplicativo, chat ou qualquer outro 

sistema de atendimento remoto, e respondidas posteriormente dentro de um determinado 

prazo. Já a teleconsultoria síncrona é realizada em tempo real, por meio de 

videoconferência ou chamada telefônica. O modelo de teleconsultoria assíncrona é 

amplamente utilizado em regiões remotas por permitir o uso de equipamentos e sistemas 

simples que requerem baixa velocidade de transmissão de dados (11). 

Cabe ressaltar que um longo período de espera entre o encaminhamento e a 

consulta com especialista na atenção secundária pode gerar danos à saúde do paciente, 

falhas na comunicação entre os profissionais, repetição de serviços e, consequentemente, 

aumento de custos para o sistema (3). Isso é um problema comum em vários sistemas de 

saúde, principalmente naqueles que garantem o acesso universal e público. Os prejuízos 

podem ser maiores para pessoas em situação de vulnerabilidade, como as que vivem em 

áreas rurais, nas periferias dos grandes centros urbanos, bem como para populações 

ribeirinhas e indígenas. A teleconsultoria pode agilizar o tempo até o diagnóstico clínico, 

diminuindo deslocamentos desnecessários do paciente e contribuindo para a 

resolutividade do atendimento na APS. 

Diversos estudos reforçam a teleconsultoria como uma ferramenta de ajustamento 

de condutas e tomada de decisão entre profissionais de saúde, que, além de aprimorar o 

cuidado à saúde do usuário do sistema de saúde, também se constitui em uma ferramenta 

de qualificação dos encaminhamentos da APS para os níveis de atenção secundário ou 

terciário (5–7,9,12,13).  

Nesse cenário, a teleconsultoria tem se destacado pelo potencial de vencer muitos 

dos desafios do acesso a cuidados especializados de saúde (4,7). O conhecimento das 

estratégias de teleconsultoria implementadas em diferentes países pode auxiliar os 

tomadores de decisão em sistemas de saúde semelhantes na implementação dessa 

ferramenta para reduzir o tempo de espera e melhorar o acesso à atenção especializada do 

paciente atendido na APS.  

Dessa forma, o objetivo desta scoping review é mapear os conhecimentos e as 

evidências disponíveis na literatura quanto à teleconsultoria como estratégia de suporte 

às decisões clínicas na APS em sistemas de saúde de vários países do mundo, com a 
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finalidade de conhecer suas barreiras e facilitadores e, assim, identificar as melhores 

experiências, resultados e práticas adotadas por esses sistemas. 

 

2. MÉTODOS 

2.1. TIPO DE ESTUDO 

Trata-se de uma scoping review desenvolvida com base no método proposto por 

Arksey & O’Malley (14,15) e seguindo as diretrizes do Joanna Briggs Institute (JBI) 

(16) e do PRISMA-ScR (The Preferred Reporting Items for Systematic reviews and 

Meta-Analyses Extension for Scoping Reviews) (17).  

A scoping review é um tipo de síntese de conhecimento que visa mapear os 

principais conceitos e lacunas de conhecimento relacionados a uma questão de pesquisa 

exploratória e as fontes e tipos de evidências disponíveis, além de fornecer fundamentos 

importantes para futuros estudos (18–20). A popularidade desse tipo de estudo aumentou 

nas últimas décadas, sendo utilizada cada vez com maior frequência (21). Entre as 

diversas abordagens para a condução de revisões de escopo, a proposta por Arksey e 

O'Malley (2005) (14) é uma das mais utilizadas, sendo desenvolvida em seis etapas: (1) 

identificação da pergunta de pesquisa, (2) identificação de estudos relevantes, (3) seleção 

de estudos, (4) extração dos dados, (5) organização, análise, síntese e apresentação dos 

resultados, e (6) consulta as as partes interessadas (stakeholders), sendo que esta última 

etapa é opcional e consiste em uma atividade na qual é fornecido feedback aos 

pesquisadores a partir dos resultados, fornecendo informações novas que podem ou não 

serem incorporadas nas tomadas de decisão subsequentes (22,23). 

O protocolo desta scoping review foi registrado no diretório do Open Science 

Framework (https://osf.io/): DOI 10.17605/OSF.IO/K4PZA. 

 

2.2. ETAPA 1 - IDENTIFICAÇÃO DA PERGUNTA DE PESQUISA 

A pergunta de pesquisa foi desenvolvida a partir da estrutura “população”, 

“contexto” e “conceito” (PCC Framework): 

 População: A revisão se concentrou na teleconsultoria como estratégia de 

apoio aos profissionais da APS. 
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 Conceito: O conceito-chave é a teleconsultoria como estratégia de suporte às 

decisões clínicas de profissionais da APS. Também foram avaliados estudos 

que abordaram a sustentabilidade da intervenção e a experiência dos 

profissionais de saúde. 

 Contexto: O contexto são os sistemas de saúde em qualquer região ou país 

sem restrição de data ou idioma. 

 

O que resultou na seguinte pergunta de pesquisa: Quais conhecimentos e 

evidências estão disponíveis na literatura quanto ao uso da teleconsultoria como 

estratégia de suporte às decisões clínicas no cuidado de pacientes atendidos na APS que 

necessitam de uma consulta com especialista?  

 

2.3. ETAPA 2 – IDENTIFICAÇÃO DOS ESTUDOS RELEVANTES 

A scoping review incluiu estudos experimentais, quase-experimentais e 

observacionais com métodos quantitativos, qualitativos e mistos.  As revisões 

sistemáticas, narrativas e de escopo foram excluídas. 

A estratégia de busca foi desenvolvida de acordo com checklist em consonância 

com o PRISMA-ScR para verificar sua adequação e garantir sua transparência e 

reprodutibilidade (17). Não houve restrição de idioma ou data de publicação. As bases 

de dados acadêmicas consultadas foram:  MEDLINE via PUBMED, EMBASE, 

Cochrane Library e LILACS via BVSalud. Os descritores utilizados foram 

“Teleconsultoria”, “Telessaúde” e “Atenção Primária à Saúde” de acordo com a consulta 

aos Descritores em Ciências da Saúde - DECS (https://decs.bvsalud.org/) e ao Medical 

Subject Headings – MESH (https://www.ncbi.nlm.nih.gov/mesh/). A partir de buscas 

exploratórias iniciais, foi desenvolvida a estratégia na base de dados MEDLINE via 

PUBMED, que mostrou boa acurácia para responder à pergunta de pesquisa. Essa 

estratégia foi expandida e adaptada de acordo com as demais bases de dados. As 

estratégias de busca utilizadas estão descritas no Quadro 1. A última data em que cada 

base de dados foi pesquisada foi em novembro de 2022 

 

Quadro 1 - Estratégia de busca utilizada 
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Base de 
dados  

Estratégia de Busca 

MEDLINE 
via Pubmed  

(((((((((((((((((((("Referral and Consultation"[Mesh]) OR (Referral[Title/Abstract] 
AND Consultation[Title/Abstract])) OR (Consultation[Title/Abstract] AND 
Referral[Title/Abstract])) OR (Gatekeepers, Health Service[Title/Abstract])) OR 
(Health Service Gatekeepers[Title/Abstract])) OR (Gatekeeper, Health 
Service[Title/Abstract])) OR (Health Service Gatekeeper[Title/Abstract])) OR 
(Referral[Title/Abstract])) OR (Referrals[Title/Abstract])) OR (Second 
Opinion[Title/Abstract])) OR (Opinion, Second[Title/Abstract])) OR (Opinions, 
Second[Title/Abstract])) OR (Second Opinions[Title/Abstract])) OR 
(Consultation[Title/Abstract])) OR (Consultations[Title/Abstract])) OR (Hospital 
Referral[Title/Abstract])) OR (Referral, Hospital[Title/Abstract])) OR (Referrals, 
Hospital[Title/Abstract])) OR (Hospital Referrals[Title/Abstract])) AND 
(((((((("Primary Health Care"[Mesh]) OR (Primary Health Care[Title/Abstract])) OR 
(Care, Primary Health[Title/Abstract])) OR (Health Care, Primary[Title/Abstract])) 
OR (Primary Healthcare[Title/Abstract])) OR (Healthcare, Primary[Title/Abstract])) 
OR (Primary Care[Title/Abstract])) OR (Care, Primary[Title/Abstract]))) AND 
(((((((((("Remote Consultation"[Mesh]) OR (Remote Consultation[Title/Abstract])) 
OR (Consultation, Remote[Title/Abstract])) OR (Teleconsultation[Title/Abstract])) 
OR (Teleconsultations[Title/Abstract])) OR (Telescreening[Title/Abstract])) OR 
(Teleconsulting[Title/Abstract]))) OR (Teletriage[Title/Abstract])) OR 
(((((((("Telemedicine"[Mesh]) OR (Telemedicine[Title/Abstract])) OR (Mobile 
Health[Title/Abstract])) OR (Health, Mobile[Title/Abstract])) OR 
(mHealth[Title/Abstract])) OR (Telehealth[Title/Abstract])) OR 
(eHealth[Title/Abstract])))) 

LILACS via 
BVS  

(mh:"Telemedicina" OR (Telemedicine) OR (Telemedicina)  OR (Télémédecine) OR 
(Ciber Saúde) OR (Ciber-Saúde) OR (Cibersaúde) OR (Disque Saúde da Mulher) OR 
(Medicina 2.0) OR (Saúde 2.0) OR (Saúde Conectada) OR (Saúde Digital) OR (Saúde 
Eletrônica) OR (Saúde Móvel) OR (Saúde Onipresente) OR (Saúde Pervasiva) OR 
(Saúde Ubíqua) OR (Serviço de Telemedicina) OR (Serviço de Telessaúde) OR 
(Serviços de Telemedicina) OR (Serviços de Telessaúde) OR (Serviços de e-Saúde) 
OR (Serviços de eSaúde) OR (Serviços em Telemedicina) OR (Tele-Serviços em 
Saúde) OR (Teleassistência) OR (Telecuidado) OR (Telecura) OR (Telessaúde) OR 
(Telesserviços de Saúde) OR (Telesserviços em Saúde) OR (Telesserviços na Saúde) 
OR (e-Saúde) OR (eSaúde) OR (mSaúde) OR (uSaúde) OR (mh:H02.403.840$) OR 
(mh:L01.178.847.652) OR (mh:N04.590.374.800$) OR (mh:SP2.016.303$) OR 
(mh:SP2.021.167.010.090$) OR (mh:SP2.031.332$)) OR (mh:"Consulta Remota" OR 
(Remote Consultation) OR (Consulta Remota) OR (Soins de santé primaires) OR 
(Consultation à distance) OR (Consulta à Distância) OR (Consultadoria Remota) OR 
(Consultadoria à Distância) OR (Consultoria Remota) OR (Consultoria à Distância) 
OR (Teleconsulta) OR (Teleconsulta Assíncrona) OR (Teleconsulta Clínica) OR 
(Teleconsulta Eletiva) OR (Teleconsulta Síncrona) OR (Teleconsulta Urgente) OR 
(Teleconsulta para Discussão de Casos Clínicos) OR (Teleconsultadoria) OR 
(Teleconsultadoria Assíncrona) OR (Teleconsultadoria Clínica) OR 
(Teleconsultadoria Eletiva) OR (Teleconsultadoria Síncrona) OR (Teleconsultas) OR 
(Teleconsultoria) OR (Teleconsultoria Assíncrona) OR (Teleconsultoria Clínica) OR 
(Teleconsultoria Eletiva) OR (Teleconsultoria Síncrona) OR (Teleconsultoria em 
Urgências) OR (Teleconsultorias) OR (mh: L01.178.847.652.550$) OR 
(mh:N04.452.758.849.550$) OR (mh:N04.590.374.800.550$) OR 
(mh:SP2.840.566.433.030$)) AND (mh:"Atenção Primária à Saúde" OR (Primary 
Health Care) OR (Atención Primaria de Salud) OR (Soins de santé primaires) OR 
(Atendimento Básico) OR (Atendimento Primário) OR (Atendimento Primário de 
Saúde) OR (Atenção Básica) OR (Atenção Básica à Saúde) OR (Atenção Básica de 
Saúde) OR (Atenção Primária) OR (Atenção Primária de Saúde) OR (Atenção 
Primária em Saúde) OR (Cuidado de Saúde Primário) OR (Cuidado Primário de 
Saúde) OR (Cuidados de Saúde Primários) OR (Cuidados Primários) OR (Cuidados 
Primários à Saúde) OR (Cuidados Primários de Saúde) OR (Primeiro Nível de 
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Assistência) OR (Primeiro Nível de Atendimento) OR (Primeiro Nível de Atenção) 
OR (Primeiro Nível de Atenção à Saúde) OR (Primeiro Nível de Cuidado) OR 
(Primeiro Nível de Cuidados) OR (mh:N04.590.233.727$) OR (mh:SP2.630.121$)) 
AND ( mh:"Encaminhamento e Consulta" OR (Referral and Consultation) OR 
(Derivación y Consulta) OR (Orientation vers un spécialiste) OR (Consulta) OR 
(Encaminhamento) OR (Encaminhamento a um Especialista) OR (Encaminhamentos) 
OR (Guardiães dos Serviços de Saúde) OR (Interconsulta) OR (Interconsultas) OR 
(Referência) OR (Referência e Consulta) OR (Segunda Opinião) OR (Setor de 
Referência Hospitalar) OR (mh:N04.452.758.849$)) 

Cochrane 
Library  

ID     Search Hits 
#1     MeSH descriptor: [Primary Health Care] explode all trees         8499 
#2     Care, Primary 121354 
#3     Primary Care  121354 
#4     Health Care, Primary 68385 
#5     Healthcare, Primary   16946 
#6     Primary Healthcare 16946 
#7     Care, Primary Health 68385 
#8     {OR #1 - #7}  1783637 
#9     MeSH descriptor: [Referral and Consultation] explode all trees         2562 
#10   Consultation and Referral         3309 
#11   Consultation; Consultations         2631 
#12   Referral       14947 
#13   Referrals      3663 
#14   Opinions, Second    2434 
#15   Second Opinion      2511 
#16   Opinion, Second     2511 
#17   Second Opinions     2434 
#18   Hospital Referrals   1311 
#19   Referrals, Hospital  1311 
#20   Referral, Hospital    6111 
#21   Hospital Referral     6111 
#22   Health Service Gatekeepers         29 
#23   Gatekeeper, Health Service         27 
#24   Gatekeepers, Health Service         29 
#25   Health Service Gatekeeper         27 
#26   {OR #9 - #25}         1613757 
#27   MeSH descriptor: [Remote Consultation] explode all trees         410 
#28   Teleconsultation     789 
#29   Teleconsultations    67 
#30   Consultation, Remote 859 
#31   {OR #27 - #30}       357349 
#32   MeSH descriptor: [Telemedicine] explode all trees         3318 
#33   eHealth        1804 
#34   Telehealth   3098 
#35   Mobile Health 8614 
#36   mHealth       2280 
#37   Health, Mobile        8614 
#38   {OR #32 - #37}       463614 
#39   #27 OR #32 3335 
#40   #1 AND #9  533 
#41   #39 AND #40 59 

EMBASE  (('teleconsultation'/exp OR 'teleconsultation' OR 'teleconsultation':ab,ti OR 'long 
distance consultation':ab,ti OR 'remote consultation':ab,ti OR 'tele-consultation':ab,ti 
OR 'telephone consultation':ab,ti OR 'telephone-based consultation':ab,ti) AND 
[embase]/lim OR (('telemedicine'/exp OR 'telemedicine' OR 'telemedicine':ab,ti OR 
'tele medicine':ab,ti OR 'virtual medicine':ab,ti) AND [embase]/lim)) AND ('primary 
health care'/exp OR 'primary health care' OR 'primary health care':ab,ti OR 'first line 
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care':ab,ti OR 'health care, primary':ab,ti OR 'primary care nursing':ab,ti OR 'primary 
healthcare':ab,ti OR 'primary nursing care':ab,ti) AND ('patient referral'/exp OR 
'patient referral' OR 'patient referral':ab,ti OR 'gatekeeping':ab,ti OR 'referral':ab,ti OR 
'referral and consultation':ab,ti)  

 

2.4. SELEÇÃO DE ESTUDOS 

Os artigos recuperados nas bases de dados foram importados para gerenciadores 

de referência para auxiliar nesta etapa. As duplicatas foram removidas. Em seguida, os 

títulos e resumos dos artigos recuperados foram lidos e analisados por dois revisores de 

forma independente para identificar os potencialmente elegíveis para o estudo. No caso 

de conflito, este foi resolvido por um terceiro avaliador em discussão e consenso com os 

dois avaliadores iniciais. Nas situações em que a dúvida permaneceu, os artigos passaram 

para a fase seguinte de leitura do texto completo. Nesta etapa, confirmou-se a inclusão 

do estudo em função da pertinência à pergunta de revisão e, em caso positivo, os dados 

de interesse foram extraídos. Todos os motivos para a exclusão dos estudos nessa fase 

foram registrados e quantificados. 

 

2.5. ETAPA 4 – EXTRAÇÃO DOS DADOS 

Para a extração dos dados, foi usado uma adaptação do formulário recomendado 

pelo JBI com o intuito de facilitar a síntese de informações e as recomendações (16). 

Foram coletadas as seguintes variáveis para extração: dados de publicação (ano, autores, 

e país de publicação); objeto e/ou questão e/ou objetivos do estudo; características 

metodológicas (tipo de estudo/desenho; instrumentos e/ou técnicas de produção dos 

dados; participantes e/ou amostra); e principais resultados (mensuração de desfechos e 

principais achados ou contribuições).  Esses elementos foram mapeados em forma de 

tabela em relação aos domínios das estruturas  Template for Intervention Description 

and Replication (TIDIER) (24) e Nonadoption, Abandonment, Scale-up, Spread, and 

Sustainability (NASSS Framework) (25). Os resultados extraídos foram compilados em 

quadros e tabelas, sendo discutidos de forma descritiva com base em classificações de 

categorias conceituais. Todos os dados relevantes dos artigos incluídos foram extraídos 

usando uma planilha eletrônica, conforme mostrado exemplificadamente no Quadro 2. 

A análise foi realizada a partir dos dados extraídos na planilha. 
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Quadro 2 - Amostra de dados extraídos dos estudos incluídos. Consulte os 
apêndices para as planilhas completas. 

Autor
, Ano 

País Ferramen
ta 

utilizada 

Modali
dade 

Situação 
problema 

Desenh
o de 

estudo 

Área da 
saúde / 

Especiali
dade 

Descrição/exp
eriência da 

teleconsultori
a 

Objetivo 
da 

teleconsul
toria no 
estudo 

Resultados 

Assis 
Acur
cio, 

2021 

(26) 

Brasil Centro de 
Telessaúd

e do 
Estado de 

Santa 
Catarina 

Assíncr
ona 

Qual a 
custo-

efetividade 
da 

teledermato
logia. 

Análise 
de custo 

Dermatol
ogia 

As imagens 
são captadas 

por 
dermatoscópio

s e câmeras 
digitais na 

APS, 
armazenadas e 

enviadas a 
dermatologista
s para análise e 

laudo 
diagnóstico. 
Os exames 

recebidos são 
classificados 
por meio de 

um sistema de 
cores, de 

acordo com a 
gravidade e 

necessidade de 
intervenção. 

Realizar 
análise de 
custo da 

teledermat
ologia e 

comparar 
com o 

convencio
nal 

40% dos 
testes 

poderiam 
ter sido 
feitos na 
APS e o 

serviço de 
teledermato
logia teve 
um custo 

por 
paciente de 
US$ 196,04 

e o 
atendiment

o 
convencion
al de US$ 

245,66 

Bock, 
2021  

(27)  

Holan
da 

Plataform
a 

eletrônica 
online 

"Prisma" 

Assíncr
ona 

A 
teleconsult

oria 
poderia ser 
respondida 
consultand

o as 
diretrizes 
clínicas 

existentes? 

Análise 
qualitati

va 

Psiquiatri
a 

Na plataforma 
Prisma, os 

PCPs podem 
consultar 
médicos 

especialistas, 
incluindo 

psiquiatras, 
enviando casos 

de pacientes 
anônimos com 
uma ou mais 

perguntas 
específicas que 
eles gostariam 

de ver 
respondidas. 
No entanto, 

uma 
característica 

distinta da 
plataforma 

Prisma é que 
outros PCPs 
com acesso à 
plataforma 
podem ler 

casos postados, 
para promover 
o aprendizado 

de outros 
médicos. 

Apoiar os 
clínicos 
gerais 

holandeses 
(PCPs) na 
prestação 

de 
cuidados 
de saúde 
mental. 

A primeira 
resposta foi 
geralmente 
dada dentro 

de 2 h 
(intervalo 

interquartil, 
0-14,3 h), 
com 86% 

respondidas 
dentro de 

24 h e 95% 
dentro de 
48 h. A 
análise 

qualitativa 
revelou 
quatro 

temas, a 
saber, “tipo 

de 
pergunta”, 
“casos em 
relação às 
diretrizes 
clínicas 
atuais”, 

“complexid
ade do 

caso” e “o 
médico 
sendo 

pressionado
”. O tipo de 

pergunta 
compreendi
a perguntas 
diagnóstica

s, 
terapêuticas 
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e de 
referência. 

Notavelmen
te, para 

44,1% das 
perguntas, 
nenhuma 
diretriz 

clínica atual 
estava 

presente e 
46,3% dos 

casos foram 
considerado

s de 
natureza 

complexa. 

Chan
g, 

2020  

(28) 

Cana
dá 

Building 
Acess 

Specialists 
through 

eConsultat
ion 

(BASE) 

Assíncr
ona 

Em 
Ontário, 

Canadá, a 
espera por 
consultas 

ortopédicas 
pediátricas 

são em 
média 59 
dias no 

geral e 108 
dias na 

região leste 
de Ontário. 

Estudo 
Transve

rsal 

Pediatria 
Ortopédi

ca 

Os provedores 
de cuidados 
primários, 
incluindo 
médicos e 

enfermeiros, 
enviem 

perguntas 
clínicas 

específicas do 
paciente a um 
especialista 
usando um 
formulário 
eletrônico 

padronizado. 

Analisar o 
impacto do 
serviço de 
teleconsult

oria em 
ortopedia 
pediátrica. 

A 
teleconsulto
ria evitou as 

consultas 
presenciais 

em 68% 
dos casos 

encaminhad
os. O tempo 
de resposta 

dos 
especialista
s foi menos 
de 20 horas. 
Um total de 

69% das 
consultas 
envolve 

mais de 1 
tipo de 
questão 
clínica, 

mais 
comumente 

sobre 
cuidados 
básicos 

com 
traumas/frat

uras e 
recomendaç

ões de 
tratamento. 

97% dos 
médicos da 

APS 
considerara
m o valor 
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geral do 
atendiment

o dos 
pacientes 
bom ou 

excelente 

De 
Man, 
2019  

(29) 

Cana
dá 

Champlai
n BASE 

(Building 
Access to 
Specialists 

through 
eConsultat

ion) 

Assíncr
ona 

Longo 
tempo de 

espera para 
atendiment

o 
especializa

do 

Descriti
vo 

Atenção 
primária 

Médicos da 
atenção 

primária com 
uma pergunta 
não urgente e 
específica do 

paciente 
enviava a 

mesma para o 
especialista. 

Os 
especialistas 
respondem e 

podem 
fornecer 

recomendações 
aos médicos de 

cuidados 
primários, 
solicitar 

informações 
adicionais ou 
recomendar 

um 
encaminhamen
to presencial. 

Após a 
resposta do 

especialista, os 
médicos de 
cuidados 

primários e 
especialistas 

podem manter 
uma 

comunicação 
contínua até 
que o clínico 
de cuidados 
primários 
feche o 

eConsult. 
Espera-se que 
os médicos de 

atenção 
primária 

comuniquem 
os resultados 

do eConsult ao 
paciente e 

Fornecer 
acesso 
mais 

rápido a 
cuidados 

especializa
dos e 

facilitar a 
comunicaç

ão entre 
médicos 

de 
cuidados 
primários 

e 
especialist

as 

A 
porcentage
m geral de 

recomendaç
ões de 

especialista
s 

implementa
das pelo 

clínico de 
atenção 

primária foi 
de 82%. O 

tempo 
médio de 

resposta do 
especialista 

foi de 3 
dias. 
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implementem 
quaisquer 

recomendações
, se apropriado. 

Ferre
ira, 

2019  

(30) 

Brasil Sistema 
Catarinens

e de 
Telemedic

ina e 
Telessaúd

e 

Assíncr
ona 

Dificuldade 
de acesso à 

atenção 
especializa
da; longo 
tempo de 

espera para 
as 

consultas; 
carência de 

critérios 
clínicos 

que 
justificasse
m muitos 

dos 
encaminha

mentos 
para a 

dermatolog
ia. 

Relato 
de 

experiên
cia 

Dermatol
ogia 

Imagens são 
capturadas 

com auxílio de 
dermatoscópio

s e câmeras 
digitais por 
técnicos em 
policlínicas, 

sendo 
armazenadas e 
enviadas para 
análise e laudo 
diagnóstico de 
dermatologista
s, os quais são 

emitidos de 
acordo com 
critérios de 

estratificação 
de risco para 
que então os 

pacientes 
fossem 

agendados na 
especialidade, 
ou devolvidos 

para 
reavaliação nas 

Unidades de 
Saúde. 

Permitir a 
execução 
de exames 
à distância, 
diagnóstic

o de 
lesões, 

além do 
benefício 

educaciona
l por meio 

de 
feedback 

entre 
profissiona

is 

Identificou-
se redução 
na taxa de 
encaminha

mentos 
gerados 

para 
especialida
de após a 

implantação 
do serviço 

de 
teledermato
logia, queda 
expressiva 
no número 

de 
pacientes 

nas listas e 
no tempo 
de espera; 

aumento no 
total de 

atendiment
os no 

serviço. 
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Hayn
es, 

2020  

(31) 

EUA Pediatric 
Emergenc

y 
Assistance 

to 
Newborns 
UsingTele

health 
(PEANUT
) Program 

Síncron
a 

Hospitais 
rurais 

frequentem
ente 

carecem de 
acesso ao 

conhecime
nto e à 

experiência 
que às 

vezes são 
necessários 

para o 
cuidado 

não 
rotineiro do 

recém-
nascido, 

por isso há 
tendência 

de errar por 
excesso de 
segurança e 

transferir 
recém-

nascidos 
com 

alguma 
preocupaçã
o para um 

nível 
superior de 

cuidado. 

Coorte 
prospect

ivo 

Neonatol
ogia 

Como parte do 
suporte e 

serviço clínico 
de rotina, os 
médicos dos 

hospitais rurais 
puderam 

solicitar uma 
telemedicina 

ou consulta por 
telefone com o 
neonatologista 
de plantão a 

qualquer 
momento. 
Ambos os 
tipos de 

consulta foram 
iniciados por 
uma ligação 
telefônica do 
provedor de 

referência para 
a central de 

transferência 
que conecta o 
provedor ao 

neonatologista 
de plantão. A 

modalidade da 
consulta 

(telemedicina 
ou telefone) 

ficou a critério 
do prestador de 
referência e do 
neonatologista 

consultor. 

Melhorar 
os 

resultados 
de saúde e 

reduzir 
transferênc

ias 
potencialm

ente 
evitáveis 
de recém-
nascidos, 

melhorand
o o acesso 

a 
especialist

as 
neonatais 
em áreas 

rurais 

Foram 
realizadas 

317 
teleconsulta
s, destes, 89 

(28,1%) 
pacientes 
receberam 

uma 
consulta de 
telemedicin

a e 228 
(71,9%) 

receberam 
apenas uma 

consulta 
por 

telefone. A 
maioria 

(73,3%) de 
todas as 
crianças 

incluídas no 
estudo eram 

a termo 
(idade 

gestacional 
≥37 

semanas). 
A maioria 

das 
consultas 

ocorreu no 
dia do parto 
(62,3%) ou 

no dia 
seguinte ao 

parto 
(22,5%). 
Consultas 
realizadas 

por 
telemedicin
a tiveram 

probabilida
de 

significativ
amente 

menor do 
que 

consultas 
por telefone 
de resultar 

em 
transferênci
a de recém-

nascido 
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Lidd
y, 

2018a  

(32) 

Cana
dá 

(Ontá
rio) 

The 
Champlai
n BASE™ 
eConsult 
Service 

Assíncr
ona 

O processo 
de 

encaminha
mento para 
consultas é 
complexo, 
ineficiente 
e difícil de 
administrar 

e traz 
amplas 

oportunida
des para 
erros ou 
falhas de 

comunicaçã
o que 

podem 
resultar em 

longos 
tempos de 

espera, 
consultas 

desnecessár
ias com 

especialista
s, testes 

duplicados, 
diagnóstico
s atrasados, 
tratamento 
inadequado 

e danos 
potenciais. 

Estudo 
de 

coorte 
retrospe

ctivo 
transver

sal 

Atenção 
Primária 

Os 
profissionais 
podem enviar 
uma pergunta 
específica do 
paciente a um 

serviço 
especializado e 

receber uma 
resposta em 7 
dias, embora o 

tempo de 
resposta real 
tenha sido 
inferior a 2 

dias. 

Redução 
nas taxas 

de 
encaminha
mento para 

médicos 
especialist

as. 

Houve 
113.197 

encaminha
mentos em 

todas as 
especialida
des médicas 

feitos por 
119 

médicos 
eConsult e 

352 
controles 

corresponde
ntes. As 
taxas de 

encaminha
mento por 

médico 
foram 

significativ
amente 

menores no 
grupo 

eConsult 
para todos 
os grupos 

de 
especialida
des [Rate 
ratio não 
ajustada 
(RR) = 
0,87, 

intervalo de 
confiança 
de 95% 
(IC) = 

0,80–0,95; 
RR 

ajustado = 
0,92, IC 
95% = 

0,85–1,00]. 
As taxas de 
encaminha
mento por 
paciente 
foram 

menores 
entre os 

médicos da 
eConsult 
(RR não 

ajustado = 
0,91, IC 
95% = 

0,84–0,98), 
mas essa 
diferença 
não foi 

estatisticam
ente 

significativ
a após o 

ajuste (RR 
ajustado = 
0,96, IC 
95% = 

0,90–1,02). 
Nenhuma 
diferença 

estatisticam
ente 
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significativ
a foi 

observada 
quando os 
encaminha

mentos 
foram 

expressos 
por cada 

100 
pacientes. 

 

2.6. ETAPA 5 – ORGANIZAÇÃO, ANÁLISE, SÍNTESE E APRESENTAÇÃO DOS 

RESULTADOS 

As variáveis para as quais os dados foram buscados são mostradas no Quadro 3. 

Após a extração, os dados foram organizados, analisados e sintetizados por dois 

pesquisadores seguindo a mais recente orientação metodológica do JBI (16), sendo que a 

apresentação final dos resultados consistiu em duas seções. Na primeira seção, foi 

descrito o processo de identificação e seleção dos estudos, incluindo o fluxograma de 

seleção de estudos de acordo com o PRISMA-Scr de modo a comunicar de uma forma 

clara e objetiva como foram selecionadas as evidências obtidas na scoping review (17). 

Na segunda seção, os elementos dos critérios de inclusão do PCC foram usados para 
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fornecer um resumo narrativo dos resultados e descrever como eles se relacionam com o 

objetivo e a pergunta de pesquisa. 

 

Quadro 3 - Variáveis para as quais os dados foram recuperados 
 

Variáveis para as quais os dados foram recuperados 
 

Autor, ano 

País do estudo 

Desenho de estudo 

Ferramenta utilizada na Teleconsultoria 

Tipo de Teleconsultoria (Síncrona ou Assíncrona) 

Situação problema e/ou pergunta da pesquisa 

Área da Saúde em foco / Especialidade 

Descrição/experiência da teleconsultoria 

Objetivo da teleconsultoria no estudo 

Resultados 

 
3. RESULTADOS  

As buscas nas bases de dados identificaram 3.932 estudos. Foram detectados e 

eliminados 184 estudos duplicados. Procedeu-se à leitura dos títulos e resumos dos artigos 

por dois revisores independentes. Nesta fase foram excluídos 3748 estudos, os outros 271 

foram submetidos à leitura do texto completo. Após leitura na íntegra, 72 estudos foram 

excluídos por não contemplar os objetivos da pesquisa e 17 devido a não recuperação do 

texto completo, por fim, 182 foram incluídos nesta revisão. A Figura 2 apresenta o 

fluxograma referente à busca e seleção dos estudos. Uma variedade de desenhos de 

estudos foi encontrada, tais como relatos de caso, estudos observacionais, coorte 

prospectiva, ensaios clínicos randomizados e outros. 
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Figura 2. Fluxograma referente à busca e seleção dos estudos. 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

3.1 CARACTERÍSTICAS DOS ESTUDOS INCLUÍDOS 

Os 182 trabalhos incluídos nesta revisão contemplam estudos realizados em 19 

países. A Figura 3 apresenta essa distribuição. O país com maior número de trabalhos 
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acerca do tema foram os Estados Unidos da América (EUA) com 56 estudos no total. 

Canadá e Brasil completam a sequência, sendo os países com sistema universal público 

de Saúde em que houve a maior identificação de estudos, 41 e 37, respectivamente; 

seguidos pela Espanha com 17 estudos. A Figura 4 mostra os estudos encontrados 

distribuídos de acordo com o ano de sua publicação, 2008 a 2022. Os últimos 5 anos 

concentram a maioria dos trabalhos publicados, sendo que o ano de 2021 teve a maior 

quantidade de estudos publicados. 

 

Figura 3 - Distribuição dos estudos encontrados por país 

 
Fonte: Elaboração própria 

 
 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 - Distribuição dos estudos por ano de publicação 
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Fonte: Elaboração própria 
 

 
3.2 USO DA TELECONSULTORIA EM DIFERENTES ESPECIALIDADES  

Dos 182 trabalhos incluídos, 56 referem-se a experiências de teleconsultorias 

realizadas por um profissional da APS a vários especialistas. Dentre os estudos que 

relataram experiências de teleconsultoria no contexto de uma especialidade específica, 

126 no total, a dermatologia foi a que mais se destacou (33–40), sendo relatada em 42 

trabalhos, seguida pela psiquiatria (27,41,42), odontologia (43–46) e endocrinologia (47–

51); porém, mesmo que em menor frequência, a teleconsultoria já se expandiu e é 

utilizada para diversas outras especialidades e áreas da saúde como oftalmologia (52–55), 

ortopedia, infectologia, geriatria, farmácia, fonoaudiologia, pneumologia (56), neurologia 

(57), nefrologia (58), gastroenterologia (59), reumatologia (60) e outros, conforme 

observado na Figura 5. Na maioria dos estudos, a teleconsultoria não foi obrigatória. Os 

profissionais da APS podiam escolher se queriam solicitar a opinião de um especialista 

por meio da teleconsultoria ou encaminhar o paciente para uma consulta presencial. No 

entanto, em alguns estudos a teleconsultoria foi imposta como um fluxo compulsório 

antes do encaminhamento às especialidades, com o objetivo de reduzir os 

encaminhamentos desnecessários e qualificar o acesso à atenção especializada (28–

30,61,62). 
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Nota-se que a dificuldade de acesso não se restringe a uma única especialidade. 

Na APS há uma alta demanda por consultas dermatológicas, sendo que a maioria dos 

pacientes com problemas de pele é tratada por médicos da APS, mas muitos pacientes 

precisam da avaliação de um especialista (33,63,64). A população tem buscado cada vez 

mais atendimento dermatológico, contudo a complexidade do paciente e a necessidade de 

diagnóstico precoce muitas vezes não é resolvida pelo profissional da APS sendo 

necessário ação do dermatologista (65). No âmbito da Endocrinologia, especialidade que 

trata majoritariamente de doenças crônicas, faz se necessária uma relação fluida entre os 

níveis assistenciais. Esta fluidez na comunicação se vê dificultada, sobretudo, pela 

demora determinada pelas listas de espera, o que pode determinar diagnósticos tardios, 

complicações e necessidade de internação hospitalar (47). Em muitos locais com poucos 

recursos, o psiquiatra fica proibitivamente longe do local da clínica de APS (66). A 

neurologia é outra especialidade de alta demanda e com longas filas de espera e para qual 

algumas doenças exigem uma tomada de decisão rápida (67,68). 

Figura 5 - Distribuição dos estudos por Especialidades ou áreas de atuação. 

 

Fonte: Elaboração própria 
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3.3 MODALIDADE DE TELECONSULTORIA UTILIZADA 

Dos estudos incluídos, 153 abordaram intervenções assíncronas; 11 referem-se a 

intervenções com abordagem assíncrona e síncrona, concomitantemente; os 18 restantes 

referem-se a intervenções síncronas somente. Os autores relataram que a teleconsultoria 

realizada de forma assíncrona, ou seja, com envio e recebimento posterior das respostas, 

permite uma maior flexibilidade para os clínicos e uma resposta mais rápida do que as 

consultas presenciais (69–71). No entanto, eles também reconhecem que há situações em 

que a comunicação síncrona, ou seja, em tempo real, pode ser mais adequada, como em 

casos de urgência ou de necessidade de esclarecimento (31,72,73). 

 

3.4 PRINCIPAIS MOTIVOS PARA REALIZAÇÃO DA TELECONSULTORIA  

O principal motivo apontado para adoção da teleconsultoria é a demora no acesso 

ao cuidado especializado pelo usuário atendido na APS. A dificuldade de acesso foi 

justificada, principalmente, em razão da escassez de especialistas e pelas longas 

distâncias entre o território do paciente e o local de prestação do cuidado especializado 

(29,30,62,74–77). No Canadá, por exemplo, há um longo tempo de espera por consulta 

com especialista, o que gera uma necessidade de melhorar o acesso ao aconselhamento 

especializado para reduzir atrasos no diagnóstico e instituir tratamentos eficazes (78).  

Os pacientes enfrentam vários obstáculos para atendimento na atenção secundária 

- longos tempos de espera, custos elevados e logística problemática com viagens para 

consultas com especialistas - cada um dos quais contribui para a baixa satisfação e 

resultados do paciente.  Isso pode acarretar ansiedade, estresse, dor e impactos negativos 

na qualidade de vida dos pacientes (59). 

No Brasil, a situação não é diferente, no estado do Rio Grande do Sul, por 

exemplo, mais de 150.000 pessoas aguardavam consultas com especialistas em 2013 (79). 

A população brasileira carece de acesso equitativo a cuidados de saúde especializados e 

exames diagnósticos, especialmente em municípios remotos, onde os profissionais da 

APS muitas vezes se sentem isolados e a rotatividade de profissionais de saúde é alta (80). 

O atendimento especializado é ofertado em poucas cidades maiores em cada estado (81). 

Isso leva a viagens frequentes e longo período para consultas presenciais e comunicação 

difícil entre médicos realizando os atendimentos na APS e os especialistas.  



55 
 

Para os especialistas, também existem preocupações sobre a adequação dos 

encaminhamentos e a falta de pré-requisitos. Muitos encaminhamentos são solicitados 

para problemas simples que poderiam não ter exigido uma visita presencial, caso 

existissem outras linhas de comunicação entre os prestadores. A nefrologia, por exemplo, 

é uma especialidade ideal para um modelo de teleconsultoria, uma vez que o 

encaminhamento oportuno é crucial para pacientes com doença renal crônica (DRC) de 

alto risco e, ainda assim, muitos novos pacientes encaminhados para nefrologia têm DRC 

de baixo risco e não requerem visitas presenciais ao nefrologista (19). 

Vários autores reforçam a importância da APS na coordenação e gestão do 

cuidado, responsabilizando-se que os pacientes recebam cuidados contínuos e 

coordenados ao longo do tempo, tanto para condições agudas quanto para doenças 

crônicas (82–84). 

 

3.5 EFEITOS SOBRE AS FILAS DE ESPERA 

Os resultados apontaram que a teleconsultoria reduziu o tempo de espera para 

acesso ao cuidado especializado, além de contribuir para criação de estratégias de triagem 

que priorizem a referência de casos graves, isso aumenta o acesso ao cuidado e tem o 

potencial de reduzir os longos tempos de espera para a consulta tradicional não urgente, 

bem como, gera benefício na economia de custos para o sistema de saúde (33,64,85). O 

Quadro 4 sintetiza os principais impactos encontrados quanto ao uso da teleconsultoria 

na redução das filas de espera. 

Uma análise do uso do serviço de teleconsultoria por profissionais da APS para 

obter opinião especializada em rastreamento de malignidade ginecológica, com foco 

específico em consultas relacionadas à patologia, apontou que as indicações para um teste 

de rastreamento com base nos fatores de risco do paciente representaram 36% das 

consultas e 17% foram perguntas sobre os intervalos dos testes com base nos resultados 

anteriores. Em 38% das teleconsultas, uma consulta presencial não foi necessária, 

enquanto 47% dos profissionais da APS receberam novas ou ações clínicas adicionais 

(86). 

Em outro estudo, realizado no estado do Paraná, Brasil, foram analisadas 1.035 

consultas assíncronas de telemedicina entre setembro de 2019 e fevereiro de 2020; 

Cefaléia (30,43%), epilepsia (19,03%) e demência (15,85%) representaram quase dois 

terços das solicitações da APS, sendo que um terço dos casos (33,62%) necessitou de 
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procedimento diagnóstico complementar, e mais de 70% dos casos não houve 

necessidade de avaliação presencial por um neurologista (68).  

Dados coletados de 406 teleconsultorias, realizadas entre abril de 2011 e junho de 

2012, envolvendo 59 médicos da APS  e 16 serviços especializados, com o objetivo de 

avaliar  a utilização de um serviço de teleconsultoria, bem como, os benefícios e o 

impacto desse serviço na melhoria do acesso e da qualidade do atendimento aos pacientes 

(78), mostrou que em 43% dos casos, uma consulta presencial foi evitada graças ao 

serviço, o que pode reduzir as filas de espera e os custos financeiros envolvidos. A maioria 

das teleconsultorias foi respondida em menos de 3 dias e levou menos de 15 minutos para 

serem concluídas pelos especialistas.  

 

Quadro 4 – Impactos do serviço de teleconsultoria nas filas de espera 

 Autor, ano Impacto nas Filas de espera 

1 Katz, 2020 

(81) 

Redução geral do volume da fila de espera por consulta especializada de 
aproximadamente 30%. Houve redução do tempo de espera na marcação de 
consultas em especialidades clínicas, mas não em cirúrgicas. 

2 Gadenz, 2021 

(87) 

Houve uma redução do número de casos nas listas de espera em todas as 
localidades, variando de 54,67% a 88,97% após seis meses de implementação. 

3 Giavina-
Bianchi, 2019 

(33) 

O uso da teledermatologia reduziu o tempo médio de espera para consulta 
presencial ao dermatologista de 6,7 para 1,5 meses durante o tempo do projeto 
(redução de 78%). 

4 Gonzales 
Coloma, 2019 

(88) 

O tempo médio até o diagnóstico por teledermatologia foi de 12,6 dias. Esse 
tempo de resposta diminuiu para 6,4 dias depois que mais um teledermatologista 
ingressar na equipe. 

5 Lai, 2018 

(89) 

Em 9 especialidades analisadas, o tempo médio de espera foi significativamente 
menor em comparação com um encaminhamento presencial (132 dias). 

6 Liddy, 2013b 

(90) 

As teleconsultorias exigiram acompanhamento presencial em menos de 10% 
dos encaminhamentos. 

7 Liddy, 2018b 

(91) 

65% de todos as teleconsultorias foram resolvidos sem visita presencial a um 
especialista. 

8 Martin, 2015 

(92) 

O tempo médio de resposta das 1.001 consultas de teledermatologia foi de 1 dia 
útil e, desses, 668 (66,8%) pacientes não precisaram de uma consulta presencial. 

9 Naka, 2018 

(93) 

Antes da implantação da teledermatologia, o acesso ao dermatologista era 
limitado; apenas 139 (11%) de 1.258 encaminhamentos resultaram em consulta 
confirmada com um tempo médio de espera de 77 dias. Após a implementação, 
499 de 1.127 consultas (44%) foram enviadas eletronicamente e, dessas, 16% 
exigiram uma visita presencial com um tempo médio de espera de 28 dias. 
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10 Nelson, 2016 

(94) 

77% das consultas foram gerenciadas apenas com teledermatologia. 

11 Pavón de Paz, 
2022 

(47) 

35,3% dos casos clínicos foram resolvidos sem necessidade de visitas 
presenciais ou exames complementares adicionais. 

12 Russell, 2021 

(50) 

A teleconsultoria evitou a necessidade de encaminhamento do paciente para 
avaliação presencial com especialista em 55%.  

13 Scherpbier-de 
Haan, 2013 

(58) 

Na ausência de telenefrologia, 43 pacientes (35,3%) teriam sido encaminhados 
por seus médicos de família, enquanto o nefrologista considerou o 
encaminhamento necessário em apenas 17 pacientes (13,9%). 

14 Schettini, 2019 

(19) 

Para a teleconsultoria, houve um tempo médio de resposta do nefrologista de 
um dia e uma taxa de conclusão de 100%; 67,5% das teleconsultorias não 
requereram posterior consulta presencial na especialidade. Para as 
teleconsultorias que foram convertidas em visita presencial, o tempo médio de 
espera e a taxa de conclusão foram de 40 dias e 73,1%, respectivamente. 

15 Singh, 2021 

(95) 

Aproximadamente um terço das teleconsultorias resultaram em um 
encaminhamento evitado para consulta presencial. 

16 Tran, 2016 

(51) 

Um encaminhamento presencial desnecessário foi evitado em 44% de todas as 
teleconsultorias, em 67% dos casos em que o médico da APS inicialmente 
considerou solicitar um encaminhamento. 

17 Van der Velden, 
2019 

(96) 

Os dados mostraram uma redução absoluta de 46% nos encaminhamentos 
presenciais na população de estudo. 

18 Vidal-Alaball, 
2018 

(71) 

O serviço de teledermatologia economizou um total de 4.502 atendimentos 
presenciais. 

19 Wang, 2020 

(59) 

No total, 38% dos médicos da APS relataram que o serviço de teleconsulta 
ajudou a evitar um encaminhamento especializado. 

20 Witherspoon, 
2017 

(97) 

Em 35% dos casos, o profissional da APS tinha a intenção de encaminhar o 
paciente para consulta presencial, mas isso não foi necessário após receber 
aconselhamento através da teleconsulta. 

21 Byrom, 2016 

(98) 

Das 406 teleconsultorias, uma consulta presencial com o dermatologista foi 
recomendada em 6,4% dos casos e uma referência a outro especialista médico 
foi feita em 7% dos casos. 

22 Giavina-
Bianchi, 2020 

(99) 

A teledermatologia reduziu em 57% os encaminhamentos para dermatologistas 
presenciais e em 78% o tempo de espera para uma consulta presencial. A 
teledermatologia possibilitou o encaminhamento direto de 4% dos pacientes 
para biópsia, otimizando o tempo disponível para casos mais graves ou 
cirúrgicos. 
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23 Mizes, 2021 

(100) 

A maioria das consultas de teledermatologia (63%) foram concluídas à 
distância, sem necessidade de encaminhamento presencial para a clínica de 
dermatologia. 

24 Poulin, 2018 

(101) 

Dos 585 encaminhamentos que foram revisados, 227 foram considerados 
adequados para a teleconsultoria. O tempo médio de espera para os pacientes 
que receberam a teleconsultoria foi de 21 dias, em comparação com 512 dias 
para os que não receberam. 

 

 

3.6 POTENCIALIDADES E BARREIRAS 

Os estudos apontaram que, tanto os profissionais da APS quanto os usuários do 

serviço de saúde, mostraram-se muito satisfeitos com os resultados do serviço de 

teleconsultoria, principalmente em função da rapidez no atendimento das solicitações, 

conforme mostra o Quadro 5. Isso reflete na alta adesão dos profissionais da APS aos 

conselhos dos especialistas (102). A teleconsultoria, além de melhorar o acesso à 

assistência especializada e reduzir custos, serve como uma ferramenta educacional para 

os profissionais da APS (103). 

 

Quadro 5 - Tempo de espera entre a solicitação e a resposta da 
Teleconsultoria 

 Autor, ano Tempo de espera 

1 Archibald, 2018 
(102) 

O tempo médio de resposta de um especialista a um médico da APS foi de 2,3 
dias. 

2 Avery, 2021 
(41) 

 

O tempo médio para um psiquiatra responder a uma teleconsultoria foi de 25,8 
horas. 

3 Borve, 2015 
(85) 

O tempo de resposta médio do dermatologista foi de 3,9 h. 

4 Buddemeyer, 
2022 
(104) 

O tempo médio entre a submissão à teleconsultoria e a finalização foi de 0,73 
dias. 

5 Cardozo, 2022 
(46) 

O tempo médio de resposta que o teleconsultor respondeu às requisições foi de 
2,2 dias. 

6 Carrard, 2018 
(43) 

O tempo médio decorrido de todo o processo desde a aplicação dos casos até a 
resposta do especialista foi de 81,9 ± 67,8h. 

7 Costello, 2020 
(105) 

Tempo de espera médio de 32h. 

8 de Man, 2019  
(29) 

O tempo médio de resposta do especialista foi de 3 dias. 

9 Esmerio, 2022 
(106) 

O tempo decorrido desde a realização do teste de ECG, transmissão dos traçados 
de ECG ao Centro de Telessaúde e retorno do relatório final de ECG ao centro 
de saúde foi de até 7 dias. 

10 Ferrer, 2009 
(65) 

O tempo médio de resposta da teleconsulta foi de 20h e 7min. 

11 Fogel, 2017 
(86) 

O Tempo de resposta médio do hematologista foi de 3 dias. 
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12 Keely, 2021b 
(60) 

O tempo médio para o médico da APS receber uma resposta do reumatologista 
foi de 1 dia. 

13 Leung, 2019 
(107) 

O tempo médio de resposta atual é de 1,8 dias. 

14 Liddy, 2016a 
(108) 

Os casos enviados tiveram tempos médios de resposta de 1,9 dias. 

15 Liddy, 2018b 
(91) 

Um total de 14.105 casos de teleconsultoria foram encaminhados para 56 grupos 
de especialidades médicas diferentes, concluídos com um tempo médio de 
resposta de 21 horas. 

16 Liddy, 2019c 
(109) 

O tempo médio de resposta do especialista variou de 3 dias (Manitoba) a 16,7 
dias (Alberta). 

17 Martin, 2015 
(92) 

O tempo médio de resposta das 1.001 consultas de teledermatologia foi de 1 dia 
útil. 

18 McKellips, 
2017 
(110) 

O tempo médio de resposta do especialista foi de 2,1 dias. 

19 Nelson, 2016 
(94) 

O tempo médio para conclusão da consulta foi de 14 horas.  

20 Paixão, 2018 
(45) 

O tempo máximo de resposta foi de dois dias em 75,0% das teleconsultorias.  

21 Patel, 2021 
(111) 

53,8% das teleconsultorias foram resolvidas em menos de 1 dia; 28,6% em 1 
dia; 8,4% em 2 dias; 3,4% em 3 dias; 3,4% em 4 dias; 1,7% em 5 dias; e 0,8% 
em ≥6 dias. 

22 Pavón de Paz, 
2022 
(47) 

O tempo de resposta foi inferior a 24 horas em 85% das teleconsultorias. 

23 Russell, 2021 
(50) 

Todas as respostas da teleconsultoria foram realizadas dentro do prazo de 72 h, 
com 92,5% de respostas fornecidas em 24 h. 

24 Scherpbier-de 
Haan, 2013 

(58) 

O tempo de resposta foi de 1,6 dias (95% Cl, 1,2-1,9 dias). 

25 Singh, 2021 
(95) 

O tempo médio de resposta dos especialistas foi de 1,2 dias (intervalo: 1 h a 5 
dias).  

26 Singh, 2022a 
(112) 

O tempo médio para um especialista responder à Teleconsultoria foi de 0,6 dias 
(intervalo = 3 minutos a 15 dias). 

27 Tran, 2016 
(51) 

O tempo médio de resposta do especialista foi de 7 horas, com 90% das 
respostas ocorrendo em até 3 dias. 

28 Wang, 2020 
(59) 

O tempo médio para o profissional da APS receber a resposta inicial do 
especialista foi de 2,9 2,5 dias. 

29 Witherspoon, 
2017 
(97) 

O tempo médio para um urologista responder foi de 2,51 dias. 

30 Wrenn, 2017 
(113) 

O tempo médio de resposta para a teleconsultoria foi de 2,5 dias úteis, com 79% 
concluídas em três dias úteis. 

31 Byrom, 2016 
(98) 

O tempo médio entre a submissão do caso e a resposta do dermatologista foi de 
5,5 horas. 

32 Mizes 2021 
(100) 

O tempo médio de resposta para uma consulta concluída foi de 1 hora e 13 
minutos para as consultas enviadas no mesmo dia. 

 

O uso de plataformas específicas para realização de teleconsultoria conectam os 

profissionais de saúde da APS e os teleconsultores fornecendo oportunidades de consulta 

valiosa sobre o diagnóstico e o manejo clínico dos pacientes, bem como identifica 

oportunidades de educação direcionada sobre certos tópicos (114). Dessa forma, as 

teleconsultas acabam provocando uma mudança na abordagem clínica dos profissionais 
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da APS, indicando um impacto positivo na educação permanente e na autonomia dos 

profissionais envolvidos. 

Vários estudos apontaram a satisfação dos usuários como um grande facilitador 

da implantação da teleconsultoria, demonstrando que ela foi bem-sucedida em 

implementar uma comunicação rápida e eficaz entre profissionais da APS e especialistas, 

com potencial para melhorar o acesso e a qualidade do atendimento aos pacientes (78). 

Os profissionais relataram benefícios como redução dos tempos de espera, melhoria da 

qualidade do cuidado, aumento da confiança e aprendizagem, diminuição do encargo para 

os pacientes, facilidade de uso da ferramenta, impacto na decisão de encaminhar, 

qualidade e rapidez das respostas dos especialistas (115) (116). 

Outro ponto importante acerca da implementação da teleconsultoria diz respeito a 

redução de custos, assim como as potenciais economias geradas por este tipo de serviço. 

Isso merece destaque, principalmente num contexto no qual os sistemas de saúde lidam 

com recursos escassos para uma demanda crescente (7) (117) (118). Na maioria dos 

estudos é citado de alguma forma, direto ou indiretamente, que a implantação do serviço 

de teleconsultoria implicou em economia de recursos para o sistema de saúde e para o 

paciente, em função, principalmente, de possíveis encaminhamentos de casos para 

centros distantes terem sido evitados. O Quadro 6 apresenta 11 estudos que apontaram 

de forma quantitativa o impacto do uso Teleconsultoria na redução dos custos. 

 

Quadro 6 – Redução de custos gerada pela Teleconsultoria 
 Autor, ano Impacto nos custos 
1 Assis Acurcio, 

2021 
(26) 

A teledermatologia teve um custo por paciente de US$ 196,04 e o atendimento 
convencional de US$ 245,66. 

2 den Hollander, 
2017 
(40) 

Os custos totais economizados foram de 7.176 US$.  
 

3 Griffiths, 2010 
(119) 

A teleconsultoria resultou em uma economia líquida de custos de 50%. 

4 Liddy, 2016c 
(7) 

A teleconsultoria levou a uma economia total de US$ 38.729 ou US$ 11 por 
teleconsultoria. 

5 Liddy, 2017a 
(120) 

A economia total associada à teleconsultoria foi estimada em US$ 180.552,73 
ou US$ 1.100,93 por teleconsultoria. 

6 Lin, 2017 
(121) 

As economias tangíveis tais como custos evitados de voos, diárias e consultas 
foram de US$ 693.461. As economias intangíveis (diminuição do tempo 
perdido de produtividade) foram de US$ 1.337.628. 
 

7 Livingstone, 
2015 
(118) 

De 248 pacientes participantes do estudo, 146 pacientes (59%) não 
necessitaram de uma consulta presencial e foram dadas recomendações para 
tratamento em clínica geral. O total gasto com a teledermatologia, incluindo 
encaminhamentos subsequentes, foi de 29.700 euros, proporcionando 
economia de 12.460 euros.  
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8 Moreno-
Ramirez, 2009 
(117) 

O custo unitário foi de 79,78 euros por paciente em teledermatologia e 129,37 
euros por paciente em tratamento convencional (P,0,005), com um custo 
incremental de 49,59 euros por paciente em favor da teledermatologia. A 
relação de custo entre teledermatologia e atendimento convencional foi de 
1,6. 

9 Vidal-Alaball, 
2018 
(71) 

A teledermatologia proporcionou economia de 51.164 euros durante o ano de 
2016 (11,4 euros por paciente). 

10 Chang, 2022 
(122) 

Os resultados mostraram que a teleconsulta foi uma opção mais barata do que 
o cuidado usual, tanto para o paciente quanto para o provedor de saúde. O 
custo médio por paciente no grupo teleconsulta foi de 1.021,00 (95 1.525,00 
(95% IC: 1.361,00-1.689,00). A diferença foi de $ 504,00 (95% IC: 336,00-
672,00), o que representa uma economia de 33% para o grupo teleconsulta. 

11 Congalton, 2015 
(123) 

A teledermatologia gerou uma economia estimada de NZ$364.330, ou 
NZ$1.174 por paciente atendido, em relação ao atendimento tradicional 
presencial. 

 

As principais dificuldades encontradas foram relacionadas ao uso do sistema 

empregado na teleconsultoria, à inadequação das respostas às solicitações de teleconsulta, 

aos problemas de infraestrutura, à falta de praticidade para o uso do programa, à 

dificuldade de incorporação do programa à cultura organizacional e à falta de apoio 

gerencial (124). As principais sugestões para aumentar o número de solicitações de 

teleconsulta foram a divulgação da informação e a priorização pela gestão; a melhoria da 

infraestrutura; a organização do tempo e da agenda do profissional da unidade de atenção 

primária; a capacitação dos profissionais para o seu uso; e o condicionamento dos 

encaminhamentos para o nível secundário a uma teleconsulta prévia. 

Alguns profissionais da APS demonstram reservas sobre privacidade, precisão e 

tempo necessário para enviar uma solicitação de teleconsulta. Algumas soluções foram 

sugeridas para aumentar a adoção da teleconsultoria, como simplificar o processo de 

envio, educar os profissionais sobre a segurança e eficácia da teleconsultoria e enfatizar 

suas vantagens sobre as visitas tradicionais no consultório (125). Foi apontado também 

preocupação com a responsabilidade sobre o paciente e a necessidade de treinamento e 

suporte técnico para o uso da ferramenta (34). 

 

4. DISCUSSÃO 

Os estudos apontam que a teleconsultoria está disponível em vários países e 

oferece uma ampla gama de serviços especializados, como dermatologia, cardiologia, 

nefrologia e hematologia, entre outros. O aumento crescente de estudos publicados nos 

últimos anos sugere a importância e a expansão da teleconsultoria nos sistemas de 

saúde.  Uma revisão sistemática sobre o uso da telessaúde como estratégia de 



62 
 

enfrentamento a problemas ou necessidades de saúde (126) descobriu que a telessaúde 

tem sido implementada especialmente para reduzir custos na saúde, educação permanente 

de profissionais de saúde, interconsulta, fortalecimento da APS e melhoria do acesso à 

saúde em áreas remotas. Na Europa, Américas, Ásia e África, a telessaúde é utilizada 

como política pública, existindo, no entanto, variações em relação ao estágio de 

implantação, assim como, diferenças na infraestrutura utilizada e no financiamento. 

No Brasil, um país com a quinta maior população do mundo, com dimensões 

continentais, diferenças sociais e culturais regionais e desigualdade na disponibilidade de 

serviços médicos, a teleconsultoria pode ser usada para compensar essas diferenças, 

melhorando os resultados e o acesso do paciente aos cuidados de saúde no nível de 

complexidade adequado. 

Na maioria dos estudos a teleconsultoria foi realizada de forma assíncrona, ou 

seja, com envio dos questionamentos clínicos e recebimento posterior das respostas. Os 

autores afirmam que essa modalidade permite uma maior flexibilidade para os clínicos e 

uma resposta mais rápida do que as consultas presenciais. No entanto, eles também 

reconhecem que há situações em que a comunicação síncrona, ou seja, em tempo real, 

pode ser mais adequada, como em casos de urgência ou de necessidade de esclarecimento. 

Tuot et al. (2018) (127) comparou as teleconsultas assíncronas e síncronas em um sistema 

de saúde público nos Estados Unidos. Eles encontraram que as teleconsultas assíncronas 

foram mais frequentes e mais satisfatórias para os clínicos do que as síncronas, mas 

também identificaram barreiras para a adoção dessa modalidade, como a falta de 

treinamento, a dificuldade de acesso à plataforma e a preferência por interações pessoais. 

Hilty et al (2021) (128) sugerem que a teleconsultoria assíncrona pode ser mais custo-

efetiva do que a síncrona, pois permite uma maior flexibilidade de tempo e espaço para 

os clínicos. Algumas das principais diferenças apontadas entre teleconsultoria assíncrona 

e síncrona são (128–130): 

 A teleconsultoria assíncrona permite uma maior flexibilidade de tempo e espaço 

para os clínicos, mas também exige uma maior organização e planejamento. 

 A teleconsultoria assíncrona depende mais da qualidade e quantidade das 

informações clínicas enviadas pelo clínico solicitante, o que pode afetar a precisão 

e a utilidade da resposta do especialista.  
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 A teleconsultoria assíncrona favorece uma abordagem mais orientada para o 

problema, enquanto a teleconsultoria síncrona permite uma interação mais 

dinâmica e holística com o paciente e o clínico solicitante.  

 A teleconsultoria assíncrona requer competências específicas de comunicação 

escrita, interpretação de dados, gestão de incertezas e ética, que podem não ser tão 

desenvolvidas na formação médica tradicional. 

Os resultados observados num ensaio clínico randomizado (131), que comparou 

as recomendações clínicas dadas por psiquiatras e a adesão a essas recomendações por 

médicos da APS após consultas realizadas por telepsiquiatria assíncrona (TPA) e 

telepsiquiatria síncrona (TPS), descobriu que não houve diferença estatisticamente 

significativa na adesão às recomendações para TPA em comparação com TPS. Isso sugere 

que as duas modalidades são viáveis e aceitáveis para o fornecimento de cuidados 

psiquiátricos colaborativos no contexto da teleconsultoria.  

As teleconsultas são usadas em uma variedade de configurações, aplicações e 

especialidades, e facilitam o aconselhamento especializado oportuno; agilizando o tempo 

até o diagnóstico, diminuindo deslocamentos desnecessários do paciente, contribuindo 

para a qualidade do atendimento e para a resolutividade da APS, consequentemente, 

otimizando o uso dos recursos escassos. A adoção de estratégias de teleconsultoria 

resultou na redução do número de casos nas listas de espera e nos tempos de espera para 

atenção especializada, sugerindo que as intervenções de telessaúde são viáveis em 

diversos cenários dentro de sistemas universais de saúde. Os resultados de uma revisão 

sistemática mostraram que os serviços de teleconsultoria reduziram as filas de espera em 

vários aspectos (129). Houve diminuição do tempo médio de resposta dos especialistas, 

que variou de 1 a 7 dias, em comparação com 2 a 52 semanas da consulta presencial. O 

tempo médio de agendamento dos pacientes também diminuiu, variando de 0 a 14 dias, 

em comparação com 4 a 104 semanas da consulta presencial; bem como o tempo médio 

de atendimento dos pacientes, que variou de 5 a 15 minutos, em comparação com 15 a 60 

minutos da consulta presencial. O percentual de consultas resolvidas sem 

encaminhamento aumentou, variando de 40% a 98%, em comparação com 10% a 50% 

da consulta presencial. 

Os resultados de uma outra revisão sistemática sobre os efeitos da teleconsultoria 

mostraram que essa estratégia pode reduzir as filas de espera para consultas presenciais 

com especialistas, ao diminuir o número de encaminhamentos desnecessários e priorizar 
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os casos mais urgentes (132). A gestão da fila de espera é um objetivo importante para a 

regulação em saúde, e vários autores reforçam a importância da APS na coordenação e 

gestão do cuidado, responsabilizando-se que os pacientes recebam cuidados contínuos e 

coordenados ao longo do tempo, tanto para condições agudas quanto para doenças 

crônicas.  

A teledermatologia, por exemplo, pode contribuir para a redução e qualificação 

das filas de espera, ao permitir uma triagem mais eficiente e um encaminhamento mais 

adequado dos casos que necessitam de atendimento presencial. Além disso, favorece a 

integração entre a APS e a atenção especializada, melhorando a coordenação do cuidado 

e a educação continuada dos profissionais. Vários autores corroboram que a 

teledermatologia é uma ferramenta útil para melhorar o acesso e a qualidade dos 

cuidados dermatológicos, mas que ainda há desafios e limitações a serem superados. 

Whited (2015) aponta que a teledermatologia diminuiu o tempo médio de espera para 

uma consulta dermatológica de 115 dias para 9 dias, uma redução de 92%. O autor 

também afirma que a teledermatologia reduziu o número de visitas presenciais de 

dermatologia em 38%, o que liberou recursos e capacidade para atender outros pacientes. 

Isso representou uma economia de 24,7% nos custos diretos e 26,2% nos custos 

indiretos, em comparação com a dermatologia presencial (133). Outro estudo relata que 

a teledermatologia evitou o encaminhamento desnecessário de 74% dos pacientes que 

foram atendidos remotamente, gerando uma economia de tempo e recursos para o 

sistema de saúde (134). 

A teleconsultoria requer a utilização de ferramentas relativamente simples e 

acessíveis. Grande parte das experiências mencionam que a teleconsultoria foi realizada 

dentro de um prontuário eletrônico compartilhado que permitisse que os profissionais da 

APS solicitassem consultas assíncronas com especialistas, que podem responder com 

orientações ou recomendar uma consulta presencial. Na maioria dos casos, o sistema 

também possibilita o envio de imagens, vídeos e documentos para auxiliar na resolução 

das dúvidas. 

Uma revisão sistemática, publicada na Cochrane Library em 2020 (135), avaliou 

os efeitos do uso de tecnologias móveis para apoiar a comunicação e consultas entre 

provedores de saúde. A revisão incluiu 19 ensaios clínicos randomizados (com 5766 

participantes quando relatados), a maioria dos quais foi conduzida em países de alta 

renda. A tecnologia móvel mais frequentemente utilizada foi o telefone celular, muitas 
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vezes acompanhado de treinamento se fosse usado para transferir imagens digitais. Os 

ensaios recrutaram participantes com diferentes condições e as intervenções variaram 

em entrega, componentes e frequência de contato. Os resultados mostraram que o uso de 

tecnologias móveis por profissionais de saúde da APS para consultar especialistas 

hospitalares provavelmente reduz o tempo entre a apresentação e o gerenciamento de 

indivíduos com condições de pele, pessoas com sintomas que requerem ultrassom ou 

sendo encaminhadas para uma consulta com um especialista após atendimento na APS. 

Também pode reduzir encaminhamentos e visitas à clínica entre pessoas com algumas 

condições de pele e aumentar a probabilidade de receber triagem para retinopatia entre 

pessoas com diabetes ou um ultrassom naqueles encaminhados com sintomas. 

Baines 2020 (136) avaliou o impacto e/ou implementação de teleconsultoria na 

atenção básica. Com base em 13 estudos, o autor verificou que os principais fatores 

encontrados para dificultar a implementação incluíram conscientização e expectativas; 

baixos níveis de engajamento; adequação percebida para todos os grupos de pacientes, 

condições e dados demográficos; custo; e outros fatores contextuais. Por outro lado, o 

desenvolvimento de protocolos e orientações; educação do paciente e da equipe; 

marketing Estratégico; e o envolvimento do paciente e do público foi identificado como 

benéfico para facilitar a implementação da consulta eletrônica. A presente revisão incluiu 

150 a mais de estudos a apresenta dados mais concretos e descrições mais específicas de 

cada realidade. 

Osman 2019 (137) investigou fatores que influenciam a adoção e implementação 

de serviços teleconsultoria. As principais barreiras foram o aumento da carga de trabalho 

para os profissionais, preocupações com a privacidade e remuneração insuficiente para 

os profissionais. Os principais facilitadores foram localização de residência remota, 

atendimento dos especialistas, utilização de coordenadores de regulação, abordagem de 

preocupações médico-legais e incentivos para os profissionais usarem a teleconsultoria. 

Os longos períodos de espera para consulta com profissional especialista 

aumentam a ansiedade, estresse, dor e gera impactos negativos na qualidade de vida dos 

pacientes. Garantir que os pacientes tenham acesso oportuno a especialistas é um desafio 

para muitos sistemas de saúde, tanto públicos quanto privados; e as barreiras incluem 

custos indiretos e diretos associados a uma visita pessoal, disparidade geográfica devido 

a uma distribuição desigual (principalmente urbana) de especialistas, longos tempos de 

espera e disponibilidade limitada de consultas. Os achados da presente revisão irão 
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auxiliar no desenvolvimento de ferramentas práticas para apoiar a adoção mais ampla e 

a implementação da teleconsultoria na APS. 

 

Limitações 

A estratégia de busca, apesar de sensível e abrangente, foi realizada apenas em 

quatro bases de dados, no entanto, pode haver trabalhos ainda não publicados, bem 

como, estudos registrados em outras bases. 

 

5. CONCLUSÃO 

A teleconsultoria foi bem-sucedida em implementar uma comunicação rápida e 

eficaz entre médicos da APS e especialistas da atenção secundária, com potencial para 

melhorar o acesso e a qualidade do atendimento aos pacientes. 

As pesquisas realizadas no contexto nacional e internacional mostram a 

efetividade do uso da teleconsultoria na melhoria do acesso ao cuidado especializado 

pelo paciente atendido na Atenção primária em Saúde. Mesmo com barreiras como a 

inadequação das respostas às solicitações de teleconsulta, problemas de infraestrutura, 

dificuldade de incorporação do programa à cultura organizacional e a falta de apoio 

gerencial, as experiências apresentaram benefícios organizacionais. Esta revisão 

contribuiu com informações relevantes quanto a estratégias de teleconsultoria como 

ferramenta de apoio aos profissionais de saúde da atenção primária à saúde para os 

sistemas de saúde públicos de diferentes países e em diferentes contextos, bem como 

outras partes interessadas, como a Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS), 

possibilitando ainda a aquisição de subsídios para a avaliação do seu impacto na 

melhoria dos cuidados de saúde, bem como identificar suas limitações e potencialidades 

principais.  

 

Financiamento 

Esta pesquisa tem o financiamento do Ministério da Saúde e Organização Pan-

Americana de Saúde (OPAS). 

 

Aspectos éticos 
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6. PRODUTO DESENVOLVIDO: Manual de Implantação da Teleconsultoria da 

Atenção Especializada para a Atenção Primária a Saúde  

 

6.1- METODOLOGIA DE BUSCA DA LITERATURA 

6.1.1  Bases de dados consultadas 

Foram consultadas as seguintes bases de dados: MEDLINE via PUBMED, 

EMBASE, Cochrane Library e LILACS via BVSalud.  

 

6.1.2 Palavra(s) chave(s) 

Foram utilizados os seguintes descritores em saúde (Mesh): Referral and 

Consultation, Primary Health Care, Remote Consultation.  

 

6.1.3 Período referenciado e quantidade de artigos relevantes 

  A busca nas bases de dados foi realizada em novembro de 2022 e recuperou 3.932 

trabalhos. Foram excluídas 184 duplicatas e, após a leitura dos títulos e resumos, foram 

lidos os textos completos de 271 estudos. Destes, 72 foram excluídos por não contemplar 

os objetivos da pesquisa e 17 devido a não recuperação do texto completo. Por fim, 182 

estudos foram incluídos na revisão. Por fim, 182 estudos foram incluídos na revisão, que 

relataram experiências em 19 países para 27 especialidades diferentes. O maior número 

de estudos foi dos EUA, e dentre os países com sistema público de saúde, o maior número 

de publicações foram do Brasil e do Canadá. A grande maioria dos estudos realizados no 

Brasil relataram experiências de Teleconsultoria nos estados de Santa Catarina, Rio 

Grande do Sul, Minas Gerais, Paraná e São Paulo. 
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6.2 - INTRODUÇÃO 

Um dos principais problemas enfrentados por muitos sistemas de saúde é o tempo 

demasiadamente longo de espera para o acesso ao cuidado especializado, especialmente 

nos sistemas públicos de acesso universal. Esse atraso entre o encaminhamento e a 

consultas com especialistas pode resultar em lacunas na comunicação entre os 

profissionais, duplicação de serviços e aumento de custos (1). As consequências para os 

pacientes são várias. Um diagnóstico tardio pode levar ao agravamento da condição de 

saúde do paciente, o que pode resultar em complicações adicionais ou em uma doença 

mais difícil de tratar. Desse modo, tratamentos para condições avançadas ou 

complicações podem ser mais caros, aumentando o ônus financeiro para o paciente e sua 

família. Além disso, o estresse e a ansiedade causados pela incerteza e pelo atraso no 

tratamento adequado podem ter um impacto significativo no bem-estar emocional do 

paciente. Por fim, o atraso no diagnóstico pode resultar em um tempo maior de 

afastamento do trabalho, afetando a renda e a produtividade do paciente (1–3).   

Em 2011, o Ministério da Saúde, através da Portaria Nº 2.546, de 27 de outubro 

de 2011, estabeleceu o Programa Telessaúde Brasil, que passou a ser denominado 

Programa Nacional Telessaúde Brasil Redes (Telessaúde Brasil Redes), com o objetivo 

de apoiar a consolidação das Redes de Atenção à Saúde ordenadas pela Atenção Básica 

no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) (4).  

A teleconsultoria é definida, pela Portaria Nº 2.546/2011, como um tipo de 

tecnologia aplicada à saúde que consiste em uma consulta registrada e realizada entre 

trabalhadores, profissionais e gestores da área de saúde, por meio de instrumentos de 

telecomunicação bidirecional, com o fim de esclarecer dúvidas sobre procedimentos 

clínicos, ações de saúde e questões relativas ao processo de trabalho.  

Dependendo do formato e da finalidade da consulta, a teleconsultoria pode 

acontecer de duas formas: Assíncrona e Síncrona. A teleconsultoria assíncrona é aquela 

realizada por meio de mensagens off-line, em que as dúvidas são enviadas via e-mail, 

aplicativo, chat ou qualquer outro sistema de atendimento remoto, e respondidas dentro 

de um determinado prazo. Já a teleconsultoria síncrona é realizada em tempo real, por 

meio de videoconferência ou chamada telefônica. No Brasil, o modelo de teleconsultoria 

assíncrona é amplamente utilizado em regiões remotas por permitir o uso de 
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equipamentos e sistemas simples que requerem baixa velocidade de transmissão da 

internet (5-8). 

A Teleconsultoria é considerada como uma ferramenta de ajustamento entre 

profissionais de saúde, que, além de aprimorar o cuidado à saúde do usuário do sistema 

de saúde, também se constitui em uma ferramenta de qualificação dos encaminhamentos 

da APS para os níveis de atenção secundário ou terciário (7,9-12). 

Em 2022, o Conselho Federal de Medicina editou a Resolução CFM nº 

2.314/2022, segundo o Art. 5º desta norma, a telemedicina pode ser exercida nas seguintes 

modalidades de teleatendimentos médicos: Teleconsulta; Teleinterconsulta; 

Telediagnóstico; Telecirurgia; Telemonitoramento ou televigilância; Teletriagem; e 

Teleconsultoria. O Art. 13 define Teleconsultoria como o “ato de consultoria mediado por 

Tecnologias de informação e comunicação (TICs) entre médicos, gestores e outros 

profissionais, com a finalidade de prestar esclarecimentos sobre procedimentos 

administrativos e ações de saúde (13). 

Desse modo, a telessaúde e a teleconsultoria são áreas em constante evolução e 

inovação, que trazem benefícios para os profissionais de saúde, os gestores, os pacientes 

e a sociedade em geral, como maior acesso, maior qualidade, maior eficiência, maior 

equidade e menor custo para o sistema de saúde (14). No entanto, também apresentam 

desafios e limitações, como a necessidade de infraestrutura tecnológica adequada, a 

garantia de segurança e privacidade dos dados, a capacitação dos profissionais 

envolvidos, a avaliação da efetividade e da qualidade dos serviços, a integração com os 

sistemas de informação existentes e a harmonização com as normas éticas e legais 

vigentes (15, 16). 

 

6.3 - JUSTIFICATIVA 

Os pacientes enfrentam vários obstáculos para atendimento especializado - longos 

tempos de espera, custos e logística problemática com viagens para consultas com 

especialistas - cada um dos quais contribui para a baixa satisfação e resultados do 

paciente. Para os especialistas, também existem preocupações sobre a adequação dos 

encaminhamentos e a falta de pré-requisitos. Muitos encaminhamentos são solicitados 
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para problemas simples que poderiam não ter exigido uma visita ao especialista, caso 

existissem outras linhas de comunicação entre os prestadores. 

Trata-se de um Manual propositivo para Implantação de um Protocolo para 

Teleconsultoria, visando garantir a assistência integral à saúde dos pacientes atendidos na 

e ampliar a autonomia e a capacidade resolutiva da Atenção Primária de Saúde (APS), 

facilitando o acesso ao cuidado especializado, especialmente em áreas carentes de 

recursos humanos, melhorando o acesso ao cuidado especializado, além de qualificar o 

encaminhamento de pacientes ao retirar da fila de espera dos especialistas os que podem 

ser atendidos na APS, e antecipar o atendimento de casos considerados prioritários.  

Conforme consulta ao sítio eletrônico 

https://info.saude.df.gov.br/forcadetrabalho/, em 26/10/2023, a critério de 

exemplificação, o quadro de servidores a SES-DF possui 22 médicos dermatologistas, 25 

médicos gastroenterologistas, 19 médicos geriatras, 39 médicos infectologistas, 64 

médicos nefrologistas, 37 médicos neurologistas, 55 médicos oftalmologistas, 25 médicos 

pneumologistas, 99 médicos psiquiatras, 12 médicos reumatologistas e 27 médicos 

urologistas; entretanto, a grande maioria destes especialistas estão lotados na Atenção 

Terciária à Saúde, sendo apenas uma pequena parte destes lotados na Atenção Secundária 

à Saúde. Por outro lado, existem 175 Unidades Básicas de Saúde (UBS) no Distrito 

Federal. De acordo com o censo do IBGE, 2022 (17), o DF possui uma população de 

2.817.068 pessoas distribuída em 5,7 km2. Assim, diante de um cenário no qual há uma 

demanda crescente do encaminhamento de pacientes atendidos na APS para consultas 

com especialistas, e considerando a grande população do DF e o número crítico de 

médicos especialistas disponíveis na rede de saúde justifica-se a implantação deste 

serviço. Tudo isso reforça a importância da Atenção Primária em Saúde na coordenação 

e gestão do cuidado, responsabilizando-se que os pacientes recebam cuidados contínuos 

e coordenados ao longo do tempo, tanto para condições agudas quanto crônicas de saúde.  

Importante destacar que, atualmente, existe uma demora considerável para os 

pacientes que aguardam uma consulta com médicos especialistas. Conforme consulta ao 

sítio eletrônico https://www.mpdft.mp.br/acompanhamento-sus-df/lista-de-espera, em 

11/12/2023, por exemplo, o tempo em que o usuário, com prioridade 1, poderá aguardar 

em fila até que ocorra seu agendamento é de, em média, 87, 83 e 179 dias para um 

Dermatologista, Endocrinologista e Psiquiatra, respectivamente. Por conseguinte, a 

teleconsultoria contribui para criação de estratégias de triagem que priorizem a referência 
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de casos graves, isso aumenta o acesso ao cuidado e tem o potencial de reduzir os longos 

tempos de espera para a consulta tradicional não urgente, além do benefício da economia 

de custos para o sistema de saúde. 

 

6.4 - CLASSIFICAÇÃO ESTATÍSTICA INTERNACIONAL DE DOENÇAS E 

PROBLEMAS RELACIONADOS À SAÚDE (CID-10) 

Contempla todas as condições clínicas apresentadas pelos pacientes atendidos por 

médicos na Rede de Atenção Primária à Saúde, clinicamente estáveis, e cujo caso possa 

ser manejado na própria UBS mediante orientação de profissional especialista na área.  

O CID será atribuído pelo médico da APS ao paciente conforme avaliação clínica. 

Conforme Ministério da Saúde, a APS é o primeiro nível de atenção em saúde e se 

caracteriza por um conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e coletivo, que 

abrange a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o 

tratamento, a reabilitação, a redução de danos e a manutenção da saúde com o objetivo 

de desenvolver uma atenção integral que impacte positivamente na situação de saúde das 

coletividades. De acordo com a Organização Pan-Americana da Saúde, a APS é capaz de 

solucionar cerca de 80% a 90% das necessidades de saúde de um indivíduo ao longo de 

sua vida, assim, devido à complexidade e à diversidade dos casos clínicos atendidos na 

APS, este protocolo não busca restringir os CIDs elegíveis para Teleconsultoria. 

 

6.5 - DIAGNÓSTICO CLÍNICO OU SITUACIONAL 

O diagnóstico clínico será baseado nos sinais e sintomas avaliados pelo médico 

da Atenção Primária. Atualmente, existe uma demora considerável para os pacientes que 

aguardam uma consulta com médicos especialistas na SES-DF. O Quadro 1 apresenta o 

tempo em que o usuário SUS do DF, com prioridade 1, poderá aguardar em fila até que 

ocorra seu agendamento, conforme consulta ao sítio eletrônico 

https://www.mpdft.mp.br/acompanhamento-sus-df/lista-de-espera, em 11/12/2023. 
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Quadro 7 – Tempo de espera para agendamento de consulta 
 

Especialidade Tempo de espera (dias) 

Dermatologia 88  

Gastroenterologia 57 

Infectologia 61 

Nefrologia 70 

Neurologia - Adulto 86 

Oftalmologia 117 

Pneumologia 74 

Urologia 77 

Psiquiatria 179 

Endocrinologia 83 

Fonte: MPDFT, 2023. 

O tempo demasiadamente longo de espera para o acesso ao cuidado especializado 

pode levar ao agravamento da condição de saúde do paciente devido ao diagnóstico 

tardio, o que pode resultar em complicações adicionais ou em uma doença mais difícil de 

tratar. Desse modo, tratamentos para condições avançadas ou complicações podem ser 

mais caros, aumentando o ônus financeiro para o paciente e sua família. Além disso, o 

estresse e a ansiedade causados pela incerteza e pelo atraso no tratamento adequado 

podem ter um impacto significativo no bem-estar emocional do paciente. Por fim, o atraso 

no diagnóstico pode resultar em um tempo maior de afastamento do trabalho, afetando a 

renda e a produtividade do paciente 

 

6.6 - CRITÉRIOS DE INCLUSÃO 

Pacientes atendidos por profissionais na Rede de Atenção Primária à Saúde. 

Ressalta-se que o profissional da APS possui total autonomia para realizar ou não a 

solicitação da Teleconsultoria, logo, trata-se de uma decisão discricionária.  

 

6.7 - CRITÉRIOS DE EXCLUSÃO 
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Casos caracterizados como urgentes ou emergentes, conforme legislação vigente, 

os quais requeiram encaminhamento imediato para Atenção Terciária.  

Falta de concordância expressa pelo paciente, ou responsável, atendido e não 

preenchimento do Termo de Esclarecimento e Responsabilidade. 

 

6.8 - CONDUTA 

Formato da Teleconsultoria utilizada 

A Teleconsultoria será realizada de forma assíncrona, ou seja, prestada de forma 

não simultânea (off-line). Nessa modalidade, o solicitante faz a solicitação e receberá a 

sua resposta de um Teleconsultor no formato de texto, e obedecendo um prazo 

determinado. A teleconsultoria realizada de forma assíncrona permite uma maior 

flexibilidade para os profissionais e uma resposta mais rápida do que as consultas 

presenciais.  

Infraestrutura necessária 

Quanto a infraestrutura física, é importante que as equipes da APS tenham 

disponibilidade de equipamentos de informática (computadores e impressoras), com boa 

conectividade à internet. Conforme literatura e legislação vigente sobre o tema, para 

implantação do serviço de Teleconsultoria será necessário: 

• Plataformas digitais de telecomunicação entre profissionais de saúde com 

segurança para compartilhar dados sensíveis;  

• Compartilhamento do prontuário ou dos registros clínicos do paciente entre os 

profissionais demandantes e o teleconsultor;  

• Roteiro com as informações padronizadas a serem inseridas pelos demandantes 

para envio ao teleconsultor; 

• Roteiro com as informações padronizadas para a resposta do teleconsultor ao 

demandante; 

• Treinamento/capacitação para todos os profissionais envolvidos. 
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A definição das especialidades para realização de teleconsultoria, bem como as 

plataformas digitais utilizadas ficará a cargo do Complexo Regulador em Saúde do 

Distrito Federal (CRDF/SES). O CRDF tem, entre outras atribuições, a tarefa de regular 

o acesso referente à Atenção Ambulatorial e Hospitalar da SES. 

 Uma possibilidade é constituir o Núcleo de Telessaúde da SES-DF dentro da 

estrutura do CRDF. Neste caso, o Telerregulador é responsável por encaminhar a questão 

enviada pelo profissional da APS para o Teleconsultor mais adequado para cada situação 

demandada. 

 A solicitação de Teleconsultoria poderá ser feito através do SISREG que é o 

sistema da Secretaria de Saúde para organização da fila de solicitações de exames, 

consultas, procedimentos e cirurgias eletivas. 

Os registros do serviço de Teleconsultoria poderá ser realizado no TrakCare, o 

qual é um sistema de informação de saúde flexível para a prestação, gestão e 

transformação dos cuidados de saúde e está ajustado à realidade da Secretaria de Saúde 

do DF, trazendo padronização aos processos de trabalho, respeitando os perfis dos 

profissionais de saúde, sem deixar de lado as especificidades e a diversificação dos níveis 

de assistência da rede. 

 

Solicitação da Teleconsultoria 

A Figura 6 apresenta de forma esquematizada todo o processo de Teleconsultoria. 
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Figura 6 – Fluxograma da Teleconsultoria 

 
Fonte: Elaboração própria 
 
Um profissional da APS que precisa de orientação sobre algum caso clínico pode 

solicitar uma teleconsultoria ao Núcleo de Telessaúde da SES-DF, que conta com 

teleconsultores especializados em diversas áreas. A teleconsultoria pode ser realizada por 

um ou mais profissionais de saúde de cada lado, dependendo da complexidade e da 

necessidade da situação, e é intermediada por um telerregulador. 

Quando o profissional da APS precisa de uma orientação especializada, ele envia 

sua dúvida para o Telerregulador, que é um profissional com conhecimento e prática em 

APS. O Telerregulador é responsável por encaminhar a questão para o Teleconsultor mais 

adequado para cada situação. Assim, o profissional que solicita a teleconsultoria não tem 

que se preocupar em escolher quem vai responder sua dúvida. 

A teleconsultoria assíncrona é o tipo mais comumente utilizado para a 

comunicação entres os profissionais.  No contexto da APS os questionamentos podem 

envolver situações comuns de saúde; vínculos entre as pessoas, seus familiares e 

comunidades; e organização do trabalho das equipes de saúde. 
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Se uma teleconsultoria assíncrona tiver uma resposta que possa ser útil e aplicável 

nas situações de saúde do Distrito Federal, ela poderá se tornar, depois de um processo 

de retirada de dados pessoais (anonimização) e de avaliação por outros profissionais, em 

uma Nota Técnica com caráter de orientação que será divulgada pela SES-DF. 

O início do processo de Teleconsultoria é de iniciativa do profissional solicitante 

lotado na APS e motivado por suas necessidades cotidianas.  

Os profissionais solicitantes serão treinados acerca do processo de solicitação da 

Teleconsultoria a fim de que compreendam as seguintes etapas do processo: 

a) Preenchimento da solicitação; 

b) Leitura da resposta; 

c) Avaliação da resposta. 

Devido à diversidade e, ao mesmo tempo, à complexidade dos casos atendidos na 

APS é compreensível que o profissional possa ter várias dúvidas a respeito do mesmo 

caso clínico. Entretanto, o profissional solicitante deve saber que a resposta a uma 

teleconsultoria assíncrona é escrita para ser lida em até 15 minutos e dentro da demanda 

de atendimento (uma página, em média). Quanto mais clara e objetiva for a solicitação, 

melhor será a resposta, que atenderá às suas necessidades e expectativas. Assuntos muito 

amplos (com pouco foco) terão respostas mais rasas, e solicitações com foco bem definido 

terão respostas mais profundas. Focos secundários devem servir apenas para esclarecer 

melhor o foco principal, e não devem abordar vários assuntos (perguntas dentro de 

perguntas), pois cada teleconsultoria permite apenas uma resposta. Nessa situação, o 

Telerregulador vai devolver as solicitações que não seguirem esse procedimento, com a 

justificativa adequada. 

O objeto da discussão na Teleconsultoria é o caso clínico de um paciente, mas o 

profissional da APS não pode se consultar como paciente para resolver questões pessoais. 

Isso não é permitido. Nesses casos, o solicitante vai receber informações genéricas sobre 

a doença ou situação/problema de saúde (sem informações sobre condutas ou 

tratamentos), e vai ser aconselhado a buscar um profissional de referência para o caso. 

Assim, a oportunidade de educação permanente não se perde. 

A solicitação da Teleconsultoria será realizada pela Equipe de Saúde da Família 

(ESF), a qual poderá ser formalizada por um ou mais profissionais de saúde solicitantes, 
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ao Núcleo de Telessaúde da SES-DF, composto por Teleconsultores responsáveis por 

responder à solicitação. O Quadro 2 apresenta um modelo de formulário para solicitação 

de Teleconsultoria.  

Quadro 8 – Modelo de formulário para solicitação de Teleconsultoria 
 

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

NÚCLEO DE TELESSAÚDE 

UBS  

REGIÃO ADMINISTRATIVA  

NOME DO PROFISSIONAL  

NÚMERO DO REGISTRO 

PROFISSIONAL 

 

ESPECIALIDADE SOLICITADA  

REGISTRO SES-DF DO PACIENTE  

HIPÓTESE DIAGNÓSTICA  

DESCREVA SUA DÚVIDA  

 

Fonte: Elaboração própria 

A Teleconsultoria será mediada por um profissional Telerregulador. Esse 

profissional tem formação e experiência em APS e é responsável por escolher o 

Teleconsultor mais adequado para responder às questões enviadas pelo profissional de 

saúde solicitante. O profissional de saúde solicitante não tem que se preocupar com essa 

escolha no ato de solicitação da Teleconsultoria, pois o Telerregulador irá definir qual é o 

melhor Teleconsultor para cada caso. Para facilitar e direcionar a redação da resposta pelo 

Teleconsultor, a solicitação deve ser redigida com enfoque nas estratégias de promoção à 

saúde e prevenção de doenças; diagnóstico; prognóstico e seguimento de pacientes; e 

tratamento (farmacológico ou não). 

 

Aspectos legais quanto ao tratamento de dados pessoais 

A Lei nº 13.709/2018 conhecida como Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) é 

uma Lei Federal que regula o tratamento de dados pessoais por pessoas físicas ou 
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jurídicas, públicas ou privadas, no Brasil. A LGPD tem como objetivo proteger os direitos 

fundamentais de liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade das 

pessoas naturais. A LGPD se aplica a qualquer operação de tratamento de dados pessoais, 

realizada no território nacional ou que envolva dados de indivíduos localizados no Brasil. 

A LGPD também estabelece uma série de direitos para os titulares dos dados, como o 

direito de acesso, retificação, exclusão, portabilidade, oposição e revogação do 

consentimento (18). 

Assim, considerando a necessidade de proteção dos dados relativos ao paciente, a 

solicitação da Teleconsultoria deverá ser feita por meio de plataformas digitais que 

ofereçam segurança para o compartilhamento de dados sensíveis. Através dessa 

plataforma, acessado com login e senha pessoal, o profissional solicitante encaminhará 

diretamente a pergunta acerca do caso clínico ao Núcleo de Telessaúde da SES-DF. 

 

Quanto ao prazo  

O prazo para resposta a uma solicitação de Teleconsultoria seguirá o estabelecido 

na legislação vigente que fixa um prazo máximo de 72 horas para as teleconsultorias 

assíncronas serem respondidas, conforme Portaria GM/MS 2.546/11 (12). 

 

Quanto a resposta do Teleconsultor 

A resposta elaborada pelo Teleconsultor será estruturada, padronizada e 

contextualizada. 

A resposta direta para a solicitação é dada no primeiro parágrafo, com clareza e 

objetividade. A linguagem usada leva em conta a formação e a área de atuação do 

profissional solicitante. Quando for necessário usar termos técnicos nas respostas, eles 

serão acompanhados de explicações adequadas. 

Depois da resposta direta, são apresentados mais dados sobre o contexto da 

solicitação (mesmo que não pedidos), em tópicos, como, por exemplo: definição, 

epidemiologia, etiologia, diagnóstico, condutas, prognóstico, e contexto psicossocial. 

As fontes bibliográficas e de pesquisa usadas para a elaboração da resposta são 

mostradas em campo específico (Referências), seguindo norma padrão (Vancouver, por 
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exemplo). Referências numéricas ao longo da resposta correspondem às fontes listadas 

na seção Referências.  

Todas as evidências apontadas na resposta são sumarizadas, em campo específico, 

e classificadas de acordo com o grau de recomendação. As intervenções apresentadas ao 

longo da resposta são classificadas de acordo com o grau de recomendação (força) e com 

o nível (qualidade) da evidência. Para essa classificação utilizaremos o GRADE (Grading 

of Recommendations Assesment, Development and Evaluation, Quadro 3) (19).  

O grau de recomendação associado à referência bibliográfica no texto tem como 

finalidades principais: dar transparência à origem das informações, incentivar a busca de 

evidência científica de maior qualidade, introduzir uma forma simples e didática de ajudar 

a avaliação crítica do leitor, que assume a responsabilidade da decisão diante do paciente 

que orienta. 

 

Quadro 9 - Qualidade da evidência e evidência do sistema GRADE 
Nível Significado Fonte dos 

Resultados 

Exemplo 

A/alta Muito improvável 

que trabalhos 

adicionais irão 

modificar a 

confiança na 

estimativa do 

efeito. 

Ensaios clínicos 

randomizados bem 

conduzidos e com 

achados 

consistentes. Em 

algumas situações, 

estudos 

observacionais bem 

conduzidos, cujos 

resultados mostram 

efeitos muito fortes 

de intervenções 

terapêuticas que não 

podem ser 

explicados por 

potenciais vieses. 

Redução de 

mortalidade com o 

uso de inibidores da 

enzima conversora 

da angiotensina em 

indivíduos com 

cardiomiopatia 

(diversos ensaios 

clínicos com alto 

rigor metodológico, 

em diferentes 

populações, 

apresentando 

consistência nos 

achados). 
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B/moderada Trabalhos futuros 

poderão modificar 

nossa confiança na 

estimativa de efeito, 

podendo, inclusive, 

modificar a 

estimativa. 

Ensaios clínicos 

randomizados com 

importantes 

problemas na 

condução, 

inconsistência nos 

resultados, achados 

não dirigidos para o 

alvo ou desfecho de 

interesse, 

imprecisão nas 

estimativas, vieses 

de publicação. 

Estudos 

observacionais, 

quando relatam 

benefício forte em 

delineamento sem 

viés. 

Redução de 

mortalidade 

cardiovascular com 

o uso de aspirina em 

pacientes com 

insuficiência 

cardíaca (maioria 

dos estudos 

avaliava benefício 

através de 

desfechos 

compostos) 

C/baixa Trabalhos futuros 

muito 

provavelmente 

terão um 

importante impacto 

em nossa confiança 

na estimativa de 

efeito 

Ensaios clínicos 

randomizados com 

desfechos 

substitutos ou 

outras importantes 

limitações.  Estudos 

observacionais, 

mais 

especificamente 

estudos de coorte e 

caso-controle 

Melhora cognitiva 

com inibidores da 

colinesterase em 

indivíduos com 

demência (ensaios 

clínicos com fraco 

rigor metodológico 

e inconstância nos 

resultados) 

D/muito baixa Qualquer 

estimativa de efeito 

Estudos 

observacionais não 

controlados e 

Recuperação de 

função motora com 

descompressão 
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deve ser vista como 

incerta 

observações 

clínicas não 

sistematizadas 

(como os relato de 

casos e serie de 

casos) 

cirúrgica nervo 

mediano em 

indivíduos com 

síndrome do túnel 

do carpo 

(evidências 

escassas na 

literatura) 

Fonte: Roever et al; 2021 (19). 

 

Avaliação 

Após o recebimento da resposta, o profissional solicitante é convidado a um 

processo de avaliação. Importantes informações de avaliação são fornecidas nesse 

processo, em especial no que diz respeito à satisfação com o serviço recebido. A avaliação 

da satisfação em relação à resposta é realizada através de uma escala com cinco respostas 

possíveis (muito satisfeito, satisfeito, indiferente, insatisfeito e muito insatisfeito). O 

solicitante também avalia se a resposta produzida foi adequada à sua dúvida, e se a 

teleconsultoria evitou ou motivou a referência do caso para serviço especializado (quando 

aplicável) (20, 21). 

 

Educação permanente 

A qualificação profissional é vista como um processo permanente. A fim de 

fortalecer os vínculos entre os profissionais e o restante do grupo, os solicitantes serão 

instruídos a conversar sobre o tema em pauta com os profissionais da sua equipe. 

Após um processo de anonimização e de revisão por pares profissionais, a resposta 

de uma Teleconsultoria assíncrona que seja relevante e aplicável no contexto de saúde do 

DF pode se tornar uma Segunda Opinião Formativa. Essa Segunda Opinião Formativa 

será divulgada amplamente por meio dos canais oficiais aos profissionais de saúde da 

SES-DF. De acordo com a Portaria GM/MS 2.546 (12), Segunda Opinião Formativa é 

uma “resposta sistematizada, construída com base em revisão bibliográfica, nas melhores 

evidências científicas e clínicas e no papel ordenador da atenção básica à saúde, a 
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perguntas originadas das teleconsultorias, e selecionadas a partir de critérios de relevância 

e pertinência em relação às diretrizes do SUS”. Importante salientar que, em respeito ao 

princípio ético de confidencialidade e as normas estabelecidas na LGPD, na Segunda 

Opinião Formativa não haverá identificação de pacientes ou qualquer característica deste 

que possa acarretar prejuízo a seu direito de confidencialidade. 

 

6.9 - BENEFÍCIOS ESPERADOS 

A Teleconsultoria pode agilizar o tempo até o diagnóstico, diminuindo custos em 

saúde e evitando deslocamentos desnecessários de pacientes. Isso aumenta a 

resolutividade da Atenção Primária e a satisfação dos pacientes com os resultados. Além 

disso, as atividades de Teleconsultoria para Atenção Primária à Saúde contribuem para a 

educação permanente e reforça a autonomia dos profissionais da APS na condução dos 

casos atendidos em seu território. 

 

6.10 - MONITORIZAÇÃO 

O monitoramento dos resultados será realizado mensalmente pelas equipes e 

trimestralmente pelas Gerências e Diretorias da Atenção Primária das Regiões de Saúde 

em conjunto com as suas equipes por meio do instrumento de avaliação específico para 

este protocolo. Os critérios definidos para monitorar a implantação deste protocolo terão 

como base o consolidado da planilha de gerenciamento da Teleconsultoria a qual deverá 

ser alimentada diariamente pelo profissional que prestar o serviço.  

Indicadores de Processo serão utilizados para monitorar e avaliar o impacto da 

Teleconsultoria no serviço de saúde.  A análise e interpretação desses indicadores irá gerar 

aperfeiçoamentos e correções de rumo. Outros indicadores poderão ser implementados e 

utilizados para fins de monitoramento do serviço. 

a) Tempo de Espera  

Como calcular: Tempo Médio de Espera (TME) = Tempo entre a solicitação e a Resposta 

da Teleconsultoria (em horas) / número de solicitações 
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O que é: é um indicador que categoriza quanto tempo a teleconsultoria demorou para ser 

respondida. 

O que indica: esse indicador está relacionado com a qualidade do atendimento, uma vez 

que, quanto menor o tempo de espera, melhor é a satisfação do usuário. 

 

b) Percentual de teleconsultorias respondidas no prazo 

Como calcular: Percentual de teleconsultorias respondidas no prazo = Número de 

solicitações de teleconsultoria respondidas no prazo (até 72 horas) / número de 

solicitações recebidas X 100 

O que é: é um indicador que categoriza se o prazo de resposta está sendo cumprido. 

O que indica: esse indicador está relacionado com a qualidade do atendimento, uma vez 

que, o cumprimento dos prazos determinados reforça a confiança no serviço. 

 

c) Percentual de encaminhamentos evitados 

Como calcular: Percentual de encaminhamentos evitados = Número de encaminhamentos 

ao especialista / número de solicitações de teleconsultorias X 100 

O que é: é um indicador que demonstra os encaminhamentos evitados em razão da 

teleconsultoria.  

O que indica: esse indicador demonstra a capacidade do serviço de teleconsultoria em 

reduzir o número de encaminhamentos presenciais ao especialista. 

 

6.11- TERMO DE ESCLARECIMENTO E RESPONSABILIDADE – TER 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TELECONSULTORIA  

Nome do usuário:______________________________________________________ 

Data de Nascimento:______/______/________  

Eu, __________________________________________________, portador (a) do CPF 

nº_________________, responsável pelo(a) paciente 
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____________________________________, RG _________________________, CPF 

_____________________, informo que me foram esclarecidas as características da 

Teleconsultoria, as minhas responsabilidades e as do profissional de saúde que me 

atenderá, e que houve minha concordância para realização do atendimento. Na ocasião, 

recebi as seguintes informações:  

• A teleconsultoria é a prática de interação e troca de informações entre profissionais de 

saúde de nível superior;  

• A teleconsultoria é realizada por meio de plataforma digital segura, a qual segue as 

normas éticas e exigências preconizadas pelo CFM; 

• A plataforma digital assegura a proteção e o sigilo das informações contra vazamento 

de dados, seguindo as normas da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD);  

• Haverá gravação na plataforma TrakCare durante o atendimento para fins exclusivos de 

registro no prontuário;  

• Pelo sigilo do atendimento, não poderei fazer qualquer gravação sem autorização 

explícita do profissional que prestou atendimento;  

• Caso o profissional considere necessário, poderá solicitar atendimento presencial. 

Confirmo que li, compreendi e concordo com todos os termos deste Termo de Ciência e 

Consentimento Livre e Esclarecido para Teleconsultoria.  

Deste modo: 

Autorizo expressamente ao(s) médico(s) a análise de toda e qualquer documentação 

médica referente ao meu caso, sem a minha presença física no consultório, para auxiliar 

no diagnóstico; 

Autorizo a utilização dos meus dados de saúde, sem minha identificação (anonimizados 

ou pseudoanonimizados), para realização de pesquisa e inovação na área de saúde 

pública, que permitirá o desenvolvimento de novos métodos e protocolos de identificação 

e tratamento de doenças. 

Brasília - DF, __/__/____ 

__________________________________________ 

Assinatura do usuário ou responsável 
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6.12 - REGULAÇÃO/CONTROLE/AVALIAÇÃO PELO GESTOR 

A avaliação qualitativa será realizada em cada região com os gestores locais e 

regionais, com objetivo a efetividade bem como sugestões para adequações. A avaliação 

poderá ser feita conforme formulário abaixo: 

Quadro 10 – Ficha de avaliação da Teleconsultoria 
Ficha para avaliação 

Nome do Teleconsultor: 

Unidade de Saúde: 

Número da Teleconsultoria: 
 

I R B O 
 

1. Os campos do formulário de resposta foram preenchidos 

adequadamente? 

Os campos 

não foram 

preenchidos, 

faltaram dados, a 

resposta foi 

preenchida 

totalmente em 

anexos. 

    
Todos ou quase 

todos os campos (os 

mais importantes) 

foram preenchidos 

adequadamente, 

complementados com 

anexo quando 

necessário. 
      

2.  Os níveis de evidência (para os casos aplicáveis) estão adequadamente 

descritos? 

Não está 

descrito, foi 

descrito de 

maneira genérica, 

não foi 

especificado para 

cada intervenção. 

    
Está descrito, foi 

individualizado para 

cada conduta, 

devidamente apontado 

no texto da resposta 
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3. A linguagem está adequada ao profissional solicitante? 

A resposta 

é de leitura difícil, 

foram utilizados 

termos técnicos ou 

simplistas demais, 

pouco apropriada 

para o solicitante. 

    
A linguagem é 

adequada, de fácil 

entendimento, termos 

técnicos são utilizados, 

mas explicados quando 

necessário. 

      

4. Se aplicável, a oportunidade de prevenção e promoção foi aproveitada? 

A resposta 

foi direcionada 

para a pergunta, 

não foram citadas 

medidas de 

prevenção ou 

promoção cabíveis 

ao profissional 

solicitante, mesmo 

quando aplicável. 

    
Independenteme

nte do tema da pergunta, 

medidas de prevenção e 

promoção foram citadas 

(quando existentes ou 

não), e foram adequadas 

à função do profissional 

solicitante. 

      

5. A resposta contempla toda a pergunta? 

A resposta 

é incompleta, não 

é voltada para 

ações do 

profissional 

solicitante, houve 

fuga do tema. 

    
A resposta é 

completa, voltada para 

o profissional 

solicitante, a pergunta 

foi adequadamente 

respondida. 

      

6. A resposta é objetiva? 
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A resposta 

é longa ou curta e 

direta demais, a 

linguagem é muito 

técnica ou de 

difícil 

entendimento, 

houve fuga do 

tema, não colabora 

para a prática 

diária, não 

esclarece a dúvida. 

    
A resposta é 

completa, didática, tem 

aplicabilidade, utiliza 

linguagem de fácil 

entendimento e 

responde 

adequadamente à 

pergunta do solicitante. 

      

Avaliação Final 
      

I = 1pt R = 2pts B = 3pts O = 4pts 
      

I = Insuficiente ( ) 1 a 8 pts R = Regular ( ) 9 a 16 pts B = Bom ( ) 17 a 24 

pts O = Ótimo ( ) 25 a 32 pts 

Fonte: Adaptado de BRASIL, 2013. (20) 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Em síntese, a APS desempenha um papel central no SUS, sendo essencial 

para a promoção da equidade, acessibilidade e integralidade dos serviços de saúde no 

Brasil. Investir no fortalecimento da APS não é apenas uma questão de eficiência 

econômica, mas também de justiça social e respeito aos direitos humanos, garantindo que 

todos os cidadãos tenham acesso a serviços de saúde de qualidade, quando e onde 

precisarem. Para garantir a efetividade desse processo, é necessário fortalecer a integração 

e coordenação entre os diferentes pontos de atenção à saúde, promovendo uma abordagem 

centrada no paciente, na integralidade do cuidado e na equidade no acesso aos serviços 

de saúde. 

Apesar dos desafios, a Teleconsultoria apresenta um grande potencial para 

transformar o cenário da saúde no Brasil, ampliando o acesso aos serviços, reduzindo as 

desigualdades regionais e melhorando a eficiência do sistema de saúde como um todo. 

Com investimentos em infraestrutura tecnológica, capacitação de profissionais de saúde 

e regulamentação adequada, a Teleconsultoria pode se tornar uma ferramenta poderosa 

para promover a saúde e o bem-estar da população brasileira, especialmente em contextos 

de escassez de profissionais e de alta demanda por cuidado especializado. 

O uso da Teleconsultoria reflete um processo contínuo de evolução e 

aprimoramento da Telessaúde, evidenciando o compromisso com a promoção da saúde e 

o bem-estar da população. Ao aproveitar as oportunidades oferecidas pela 

Teleconsultoria, os sistemas de saúde estão cada vez mais próximos de alcançar a 

universalização e a integralidade do acesso aos serviços de saúde, independentemente da 

localidade ou condição socioeconômica dos indivíduos. 
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Por fim, a implantação de um serviço de teleconsultoria pode representar uma 

significativa contribuição para a melhoria da APS. Ao proporcionar acesso rápido a 

especialistas e recursos adicionais, a teleconsultoria amplia a capacidade dos profissionais 

de saúde de resolver casos complexos, obter orientações especializadas e tomar decisões 

fundamentadas no atendimento aos pacientes. Ademais, a teleconsultoria promove a 

educação continuada e o compartilhamento de conhecimentos entre os profissionais de 

saúde, fortalecendo as equipes da APS e aumentando a resolutividade dos serviços 

oferecidos, além de qualificar o referenciamento, quando este for necessário. A 

implantação de um serviço de Teleconsultoria na SES-DF irá não apenas otimizar o fluxo 

de trabalho, mas também promover uma abordagem colaborativa e integrada à prestação 

de cuidados de saúde, beneficiando diretamente os pacientes e contribuindo para a 

promoção da saúde e prevenção de doenças na comunidade. 
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8. APÊNDICES  

Apêndice I: Planilha de extração de dados. Disponível em: 

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1TgKS_taCd6jmLEO47StW82R64OcfxhUw/ed

it#gid=1262886447 

 

Apêndice II: Estratégia de Busca 

Base de dados  Estratégia de Busca 

MEDLINE via 
Pubmed 
 

(((((((((((((((((((("Referral and Consultation"[Mesh]) OR 
(Referral[Title/Abstract] AND Consultation[Title/Abstract])) OR 
(Consultation[Title/Abstract] AND Referral[Title/Abstract])) OR (Gatekeepers, 
Health Service[Title/Abstract])) OR (Health Service 
Gatekeepers[Title/Abstract])) OR (Gatekeeper, Health Service[Title/Abstract])) 
OR (Health Service Gatekeeper[Title/Abstract])) OR (Referral[Title/Abstract])) 
OR (Referrals[Title/Abstract])) OR (Second Opinion[Title/Abstract])) OR 
(Opinion, Second[Title/Abstract])) OR (Opinions, Second[Title/Abstract])) OR 
(Second Opinions[Title/Abstract])) OR (Consultation[Title/Abstract])) OR 
(Consultations[Title/Abstract])) OR (Hospital Referral[Title/Abstract])) OR 
(Referral, Hospital[Title/Abstract])) OR (Referrals, Hospital[Title/Abstract])) OR 
(Hospital Referrals[Title/Abstract])) AND (((((((("Primary Health Care"[Mesh]) 
OR (Primary Health Care[Title/Abstract])) OR (Care, Primary 
Health[Title/Abstract])) OR (Health Care, Primary[Title/Abstract])) OR (Primary 
Healthcare[Title/Abstract])) OR (Healthcare, Primary[Title/Abstract])) OR 
(Primary Care[Title/Abstract])) OR (Care, Primary[Title/Abstract]))) AND 
(((((((((("Remote Consultation"[Mesh]) OR (Remote 
Consultation[Title/Abstract])) OR (Consultation, Remote[Title/Abstract])) OR 
(Teleconsultation[Title/Abstract])) OR (Teleconsultations[Title/Abstract])) OR 
(Telescreening[Title/Abstract])) OR (Teleconsulting[Title/Abstract]))) OR 
(Teletriage[Title/Abstract])) OR (((((((("Telemedicine"[Mesh]) OR 
(Telemedicine[Title/Abstract])) OR (Mobile Health[Title/Abstract])) OR (Health, 
Mobile[Title/Abstract])) OR (mHealth[Title/Abstract])) OR 
(Telehealth[Title/Abstract])) OR (eHealth[Title/Abstract])))) 

LILACS via BVS 
 

(mh:"Telemedicina" OR (Telemedicine) OR (Telemedicina)  OR (Télémédecine) 
OR (Ciber Saúde) OR (Ciber-Saúde) OR (Cibersaúde) OR (Disque Saúde da 
Mulher) OR (Medicina 2.0) OR (Saúde 2.0) OR (Saúde Conectada) OR (Saúde 
Digital) OR (Saúde Eletrônica) OR (Saúde Móvel) OR (Saúde Onipresente) OR 
(Saúde Pervasiva) OR (Saúde Ubíqua) OR (Serviço de Telemedicina) OR 
(Serviço de Telessaúde) OR (Serviços de Telemedicina) OR (Serviços de 
Telessaúde) OR (Serviços de e-Saúde) OR (Serviços de eSaúde) OR (Serviços em 
Telemedicina) OR (Tele-Serviços em Saúde) OR (Teleassistência) OR 
(Telecuidado) OR (Telecura) OR (Telessaúde) OR (Telesserviços de Saúde) OR 
(Telesserviços em Saúde) OR (Telesserviços na Saúde) OR (e-Saúde) OR 
(eSaúde) OR (mSaúde) OR (uSaúde) OR (mh:H02.403.840$) OR 
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(mh:L01.178.847.652) OR (mh:N04.590.374.800$) OR (mh:SP2.016.303$) OR 
(mh:SP2.021.167.010.090$) OR (mh:SP2.031.332$)) OR (mh:"Consulta 
Remota" OR (Remote Consultation) OR (Consulta Remota) OR (Soins de santé 
primaires) OR (Consultation à distance) OR (Consulta à Distância) OR 
(Consultadoria Remota) OR (Consultadoria à Distância) OR (Consultoria 
Remota) OR (Consultoria à Distância) OR (Teleconsulta) OR (Teleconsulta 
Assíncrona) OR (Teleconsulta Clínica) OR (Teleconsulta Eletiva) OR 
(Teleconsulta Síncrona) OR (Teleconsulta Urgente) OR (Teleconsulta para 
Discussão de Casos Clínicos) OR (Teleconsultadoria) OR (Teleconsultadoria 
Assíncrona) OR (Teleconsultadoria Clínica) OR (Teleconsultadoria Eletiva) OR 
(Teleconsultadoria Síncrona) OR (Teleconsultas) OR (Teleconsultoria) OR 
(Teleconsultoria Assíncrona) OR (Teleconsultoria Clínica) OR (Teleconsultoria 
Eletiva) OR (Teleconsultoria Síncrona) OR (Teleconsultoria em Urgências) OR 
(Teleconsultorias) OR (mh: L01.178.847.652.550$) OR 
(mh:N04.452.758.849.550$) OR (mh:N04.590.374.800.550$) OR 
(mh:SP2.840.566.433.030$)) AND (mh:"Atenção Primária à Saúde" OR 
(Primary Health Care) OR (Atención Primaria de Salud) OR (Soins de santé 
primaires) OR (Atendimento Básico) OR (Atendimento Primário) OR 
(Atendimento Primário de Saúde) OR (Atenção Básica) OR (Atenção Básica à 
Saúde) OR (Atenção Básica de Saúde) OR (Atenção Primária) OR (Atenção 
Primária de Saúde) OR (Atenção Primária em Saúde) OR (Cuidado de Saúde 
Primário) OR (Cuidado Primário de Saúde) OR (Cuidados de Saúde Primários) 
OR (Cuidados Primários) OR (Cuidados Primários à Saúde) OR (Cuidados 
Primários de Saúde) OR (Primeiro Nível de Assistência) OR (Primeiro Nível de 
Atendimento) OR (Primeiro Nível de Atenção) OR (Primeiro Nível de Atenção à 
Saúde) OR (Primeiro Nível de Cuidado) OR (Primeiro Nível de Cuidados) OR 
(mh:N04.590.233.727$) OR (mh:SP2.630.121$)) AND ( mh:"Encaminhamento e 
Consulta" OR (Referral and Consultation) OR (Derivación y Consulta) OR 
(Orientation vers un spécialiste) OR (Consulta) OR (Encaminhamento) OR 
(Encaminhamento a um Especialista) OR (Encaminhamentos) OR (Guardiães dos 
Serviços de Saúde) OR (Interconsulta) OR (Interconsultas) OR (Referência) OR 
(Referência e Consulta) OR (Segunda Opinião) OR (Setor de Referência 
Hospitalar) OR (mh:N04.452.758.849$)) 

Cochrane Library 
 

ID     Search Hits 
#1     MeSH descriptor: [Primary Health Care] explode all trees         8499 
#2     Care, Primary 121354 
#3     Primary Care  121354 
#4     Health Care, Primary 68385 
#5     Healthcare, Primary   16946 
#6     Primary Healthcare 16946 
#7     Care, Primary Health 68385 
#8     {OR #1 - #7}  1783637 
#9     MeSH descriptor: [Referral and Consultation] explode all trees        
 2562 
#10   Consultation and Referral         3309 
#11   Consultation; Consultations         2631 
#12   Referral       14947 
#13   Referrals      3663 
#14   Opinions, Second    2434 
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#15   Second Opinion      2511 
#16   Opinion, Second     2511 
#17   Second Opinions     2434 
#18   Hospital Referrals   1311 
#19   Referrals, Hospital  1311 
#20   Referral, Hospital    6111 
#21   Hospital Referral     6111 
#22   Health Service Gatekeepers         29 
#23   Gatekeeper, Health Service         27 
#24   Gatekeepers, Health Service         29 
#25   Health Service Gatekeeper         27 
#26   {OR #9 - #25}         1613757 
#27   MeSH descriptor: [Remote Consultation] explode all trees         410 
#28   Teleconsultation     789 
#29   Teleconsultations    67 
#30   Consultation, Remote 859 
#31   {OR #27 - #30}       357349 
#32   MeSH descriptor: [Telemedicine] explode all trees         3318 
#33   eHealth        1804 
#34   Telehealth   3098 
#35   Mobile Health 8614 
#36   mHealth       2280 
#37   Health, Mobile        8614 
#38   {OR #32 - #37}       463614 
#39   #27 OR #32 3335 
#40   #1 AND #9  533 
#41   #39 AND #40 59 
-Filters: from 2008 - 2022 

EMBASE 
 

(('teleconsultation'/exp OR 'teleconsultation' OR 'teleconsultation':ab,ti OR 'long 
distance consultation':ab,ti OR 'remote consultation':ab,ti OR 'tele-
consultation':ab,ti OR 'telephone consultation':ab,ti OR 'telephone-based 
consultation':ab,ti) AND [embase]/lim OR (('telemedicine'/exp OR 'telemedicine' 
OR 'telemedicine':ab,ti OR 'tele medicine':ab,ti OR 'virtual medicine':ab,ti) AND 
[embase]/lim)) AND ('primary health care'/exp OR 'primary health care' OR 
'primary health care':ab,ti OR 'first line care':ab,ti OR 'health care, primary':ab,ti 
OR 'primary care nursing':ab,ti OR 'primary healthcare':ab,ti OR 'primary nursing 
care':ab,ti) AND ('patient referral'/exp OR 'patient referral' OR 'patient 
referral':ab,ti OR 'gatekeeping':ab,ti OR 'referral':ab,ti OR 'referral and 
consultation':ab,ti)  

 

Apêndice III: Fontes excluídas após revisão do texto completo 

Autor, Ano Motivo da Exclusão 
Ackerman, 2020b Outra intervenção 
Avendaño-Veloso, 
2019 Outra intervenção 
Azogil-López, 2021 Outra intervenção 
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Azogil-López, 2019a Outra intervenção 
Azogil-López, 2019b Outra intervenção 
Barbieri, 2015 sem acesso ao texto completo 
Batalla, 2016 sem acesso ao texto completo 
Bhuiyan, 2020 Outra intervenção 
Blackstock, 2013 Outra intervenção 
Borooah, 2012 Outra intervenção 

Brasil, 2013 Outra intervenção 

Byrom, 2016 sem acesso ao texto completo 

Calderone, 2020 Outro desenho de estudo 
Carroll, 2022 sem acesso ao texto completo 
Castro Pérez, 2013 Outro desenho de estudo 
Chang, 2022 sem acesso ao texto completo 
Chauhan, 2018 sem acesso ao texto completo 

Coker, 2019 Outra intervenção 
Congalton, 2015 sem acesso ao texto completo 
Correia, 2014 sem acesso ao texto completo 
Dahlén Gyllencreutz, 
2018 sem acesso ao texto completo 
Damasceno, 2018 Outra intervenção 
Davis, 2015 Outro desenho de estudo 
Dobke, 2011 Outra intervenção 
Donde, 2022 sem acesso ao texto completo 
Fry, 2020 sem acesso ao texto completo 
Garcia Hernandez, 
2021 sem acesso ao texto completo 
Gaye, 2021 Outra intervenção 
Giavina-Bianchi, 
2021 Outra intervenção 
Giavina-Bianchi, 
2020 sem acesso ao texto completo 
Groth, 2014 sem acesso ao texto completo 
Hall, 2022 Duplicidade 
Halpern, 2011 sem acesso ao texto completo 
Haun, 2021 Outra intervenção 
Jindal, 2018 Outra intervenção 
Johansson, 2014 Outro desenho de estudo 
Johnston, 2016 Dados insuficientes 
Jones, 2019 Outro desenho de estudo 
Joschko, 2018 Outro desenho de estudo 
Joseph, 2022 sem acesso ao texto completo 
Keely, 2015 Outro desenho de estudo 
Keely, 2021a Outra intervenção 
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Keely, 2019 Outra população 
Khoja. 2016 Outra população 
Kirsh, 2014 Outro desenho de estudo 
Koch, 2018 Dados insuficientes 
Kramer, 2016 sem acesso ao texto completo 
Lau, 2013 sem acesso ao texto completo 
Lesher, 2020 Outro desenho de estudo 
Liddy, 2015b Outro desenho de estudo 
Liddy, 2021 Outro desenho de estudo 
Liew, 2014 sem acesso ao texto completo 
Lindsay, 2016 sem acesso ao texto completo 
López, 2017 Outra intervenção 
Manzano Fernández, 
2022 sem acesso ao texto completo 
Mappangara, 2020 Outra intervenção 
Marcolino, 2014b sem acesso ao texto completo 
Marcolino, 2017 Duplicidade 
McAfee, 2020 sem acesso ao texto completo 
McFarland, 2012 sem acesso ao texto completo 
Mehdizadeh, 2015 sem acesso ao texto completo 
Mizes 2021 sem acesso ao texto completo 
Mohan, 2018 sem acesso ao texto completo 
Monteiro Grendene, 
2015 sem acesso ao texto completo 
Moreno-Ramirez, 
2015 Outro desenho de estudo 
Nascimento, 2019 sem acesso ao texto completo 
Ng, 2017 sem acesso ao texto completo 
Osman, 2019 Outro desenho de estudo 
Osman,2018 Dados insuficientes 
Pappas, 2010 sem acesso ao texto completo 
Pena-Robichaux, 
2014 sem acesso ao texto completo 
Piette 2017 Dados insuficientes 
Poulin, 2018 sem acesso ao texto completo 
Pradera, 2022a sem acesso ao texto completo 
Pradera, 2022b sem acesso ao texto completo 
Pérez-Hernández, 
2022 sem acesso ao texto completo 
Reinblatt, 2022 sem acesso ao texto completo 
Resnick, 2013 Outra intervenção 
Salgia, 2014 Outra intervenção 
Segar, 2013 Outra intervenção 
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Serhal, 2021 Outra intervenção 
Silva, 2009a Outra intervenção 
Silva, 2009b Outra intervenção 
Silva, 2021 Outro desenho de estudo 
Singh, 2022b sem acesso ao texto completo 
Staples, 2022 Outra intervenção 
Thijssing, 2014b Duplicidade 
Tönnies, 2021 Outra intervenção 
Tran, 2020 Outra intervenção 
Tran,2022 Outra intervenção 
Vasques-Cevallos, 
2018 Outra intervenção 
Verma, 2020 Outro desenho de estudo 
Vidal-Alanball, 2020 Outra população 
Vimalananda, 2019 Outra população 
Vodicka, 2020 Outro desenho de estudo 
Von Wangenheim, 
2012 Outra população 
Waldura, 2012 Outra população 
Waldura, 2013 Outra população 
Warshaw, 2010 Outro desenho de estudo 
White, 2022 Outro desenho de estudo 
Wintergerst, 2021 Outra intervenção 
Wu, 2010 sem acesso ao texto completo 
Yarak, 2017 Outro desenho de estudo 
Yellowlees, 2018 Outra intervenção 
Young, 2017 Outra intervenção 
Young, 2016 Outro desenho de estudo 
Zakaria, 2021 Outro desenho de estudo 
Zemanek, 2022 sem acesso ao texto completo 
 


